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SUBVENCAO PARA INVESTIMENTO A TITULO DE CREDITO
PRESUMIDO DE ICMS. EXCLUSAO DA BASE DE CALCULO DO IRPJ.
REQUISITOS.

A Unido estabelece critérios proprios para dispor sobre a concessdo de
beneficio aplicavel ao IRPJ e a CSLL, tributos sob sua competéncia. A mera
"intencdo" do legislador estadual ndo ¢ suficiente para caracterizar a
subvencao recebida como subvenc¢ao para investimento, na acepcao do §2° do
artigo 38 do Decreto-Lei n° 1.598/1977, e ndo implica na frui¢do automatica
de beneficio fiscal na esfera federal. A operagao de subsuncao as condi¢des
previstas no referido dispositivo legal ndo ocorre automaticamente. As
subvencdes para investimento que podem ser excluidas na determinagao do
lucro real sdo aquelas concedidas como estimulo a implantagdo ou expansao
de empreendimentos econdmicos. Afastado o fundamento do acordao
recorrido, que entendeu desnecessario o exame dos dispositivos da legislagao
estadual que vinculassem as subvengdes a investimentos, € que levou em
conta apenas a finalidade geral e abstrata da concessdo da subvengdo pelo
ente federado, os autos devem retornar a turma a quo para exame de matérias
cuja andlise o colegiado entendeu que ndo estava em condigdes de
julgamento (parte da causa nao estava madura).

LANCAMENTOS REFLEXOS. CSLL.

Aplicam-se aos langamentos reflexos os mesmos fundamentos do IRPJ, no
que couber.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam, os.membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

0. Recurso Especial, da Fazenda Nacional e, no mérito, por.maioria de votos, em dar-lhe
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 SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO A TÍTULO DE CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ. REQUISITOS.
 A União estabelece critérios próprios para dispor sobre a concessão de benefício aplicável ao IRPJ e à CSLL, tributos sob sua competência. A mera "intenção" do legislador estadual não é suficiente para caracterizar a subvenção recebida como subvenção para investimento, na acepção do §2º do artigo 38 do Decreto-Lei nº 1.598/1977, e não implica na fruição automática de benefício fiscal na esfera federal. A operação de subsunção às condições previstas no referido dispositivo legal não ocorre automaticamente. As subvenções para investimento que podem ser excluídas na determinação do lucro real são aquelas concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos. Afastado o fundamento do acórdão recorrido, que entendeu desnecessário o exame dos dispositivos da legislação estadual que vinculassem as subvenções a investimentos, e que levou em conta apenas a finalidade geral e abstrata da concessão da subvenção pelo ente federado, os autos devem retornar à turma a quo para exame de matérias cuja análise o colegiado entendeu que não estava em condições de julgamento (parte da causa não estava madura).
 LANÇAMENTOS REFLEXOS. CSLL.
 Aplicam-se aos lançamentos reflexos os mesmos fundamentos do IRPJ, no que couber.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer o Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, por maioria de votos, em dar-lhe provimento parcial, determinando o retorno dos autos à turma a quo para: (1) apreciar as aplicações a título de pesquisa e desenvolvimento, (i) na própria empresa e (ii) em convênios, para verificar se podem ser considerados investimentos na acepção do §2º do artigo 38 do Decreto-Lei nº 1598, de 1977; (2) caso mantida a autuação fiscal parcial ou integralmente, apreciar as demais matérias; (2.1) multa isolada sobre insuficiência de estimativa mensal e (2.2) juros de mora sobre multa de ofício. Nos termos do artigo 60 do Anexo II do RICARF ficaram vencidos, em primeira votação, os Conselheiros Luis Flávio Neto, Ronaldo Apelbaum (suplente convocado) e Nathalia Correia Pompeu, que deram provimento parcial para que a turma a quo apreciasse a interpretação da lei estadual em tese antes mesmo de análise dos fatos, sob pena de preclusão de instância; e vencidos, em segunda votação, o conselheiro André Mendes de Moura (relator), Marcos Aurélio Pereira Valadão, Adriana Gomes Rêgo e Carlos Alberto Freitas Barreto, que conheceram e deram provimento integral ao recurso e determinaram o retorno dos autos à turma a quo apenas para apreciação das matérias 2.1 e 2.2. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Rafael Vidal de Araújo.
 
 (assinado digitalmente)
 Carlos Alberto Freitas Barreto � Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 André Mendes de Moura - Relator
 
 (assinado digitalmente)
 Rafael Vidal de Araújo - Redator Designado
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Marcos Aurélio Pereira Valadão, Luís Flávio Neto, Adriana Gomes Rego, Ronaldo Apelbaum (Suplente convocado em substituição à conselheira Cristiane Silva Costa), André Mendes de Moura, Nathalia Correia Pompeu, Rafael Vidal de Araújo, Marcos Antônio Nepomuceno Feitosa (Suplente convocado em substituição à conselheira Daniele Souto Rodrigues Amadio), Hélio Eduardo de Paiva Araújo (Suplente convocado em substituição à conselheira Maria Teresa Martinez Lopez) e Carlos Alberto Freitas Barreto (Presidente).
 
 
  Trata-se de Recurso Especial interposto pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN (e-fls. 2014/2028) em face da decisão proferida no Acórdão nº 1101-00.661 (e-fls. 1943/2002), pela 1ª Turma Ordinária da 1ª Câmara da Primeira Seção, na sessão de 31/01/2012, no qual foi dado provimento ao recurso voluntário da Contribuinte e negado provimento ao recurso de ofício.
Resumo Processual
A autuação fiscal, relativa ao anos-calendário de 2005, 2006, 2007 e 2008, discorre sobre contabilização, como subvenção para investimentos, de valores relativos a benefícios de ICMS concedidos pelo Estado do Paraná. Entendeu a Fiscalização que se tratavam de subvenções para custeio, razão pela qual foram lavrados os autos de infração de IRPJ e CSLL. Na recomposição da base de cálculo, também foram apuradas insuficiências de estimativas mensais, razão pela qual foram lançadas as multas isoladas.
A decisão da primeira instância (DRJ) manteve parcialmente o lançamento fiscal, afastando, apenas, multas isoladas por estimativas referentes aos meses de julho e setembro de 2005. Em razão do crédito tributário exonerado, foi interposto recurso de ofício. 
A segunda instância (Turma Ordinária do CARF) negou provimento ao recurso de ofício e deu provimento ao recurso voluntário.
A PGFN interpôs recurso especial em relação à matéria subvenção para investimentos, que foi admitido por despacho de exame de admissibilidade. Foram apresentadas contrarrazões pela Contribuinte.
A seguir, maiores detalhes sobre a autuação fiscal e a fase contenciosa.
Da Autuação Fiscal
O Termo de Verificação e Encerramento da Fiscal (e-fls. 1254/1268) discorre sobre a falta de oferecimento à tributação de receitas operacionais oriundas de créditos presumidos de ICMS, com base no Decreto Estadual nº 5.375, de 28 de fevereiro de 2002, relativas a programa de incentivos fiscais do Governo do Estado do Paraná.
Isso porque entendeu a autoridade autuante que as transferências referem-se a subvenções para custeio, ao contrário da Contribuinte, que fez a contabilização dos recursos como subvenções para investimento. A autuação discorre que os recursos não foram aplicados especificamente em bens ou direitos para implantar ou expandir empreendimento econômico. Faz análise da legislação estadual para concluir que a aplicação dos valores em atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da informação não se enquadrariam no conceito de expansão e ampliação do investimento definidos no Parecer Normativo Cosit nº 112/78. Ademais, informa que a empresa já estaria obrigada a aplicar os recursos por conta da Lei Federal nº 8.248, de 1991. 
Assim, foram efetuados os lançamentos fiscais de IRPJ e CSLL, além de ter sido apurada insuficiência na apuração da estimativa mensal, razão pela qual foram lançadas multas isoladas sobre insuficiência de recolhimento de estimativa mensal.
Da Fase Contenciosa
A Contribuinte apresentou impugnação (e-fls. 1270 e segs), no qual protesta (1) que o benefício concedido tem como escopo o desenvolvimento do Estado do Paraná, mediante investimentos em pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da informação, através de convênios com centros ou institutos de pesquisas ou entidades de ensino, ficando demonstrada a intenção do legislador em fomentar a economia da região; (2) que a sua contabilização atendeu á legislação tributária e contábil vigente, inclusive para o ano-calendário de 2008, no qual foi tratado pelo Regime Tributário de Transição - RTT; (3) que os investimentos em expansão e ampliação do empreendimento econômico podem ser caracterizados sem que haja, necessariamente, aplicação dos recursos em investimentos ativáveis, como, por exemplo, quando tais investimentos sejam direcionados a atividades de pesquisa e desenvolvimento; (4) sobre a fragilidade do PN CST nº 112/78; (5) que o benefício fiscal de IPI instituído pela Lei nº 8.248, de 1991, não prejudica a caracterização do incentivo como subvenção para investimento; (6) sobre a cumulação de multa de ofício com a multa isolada por estimativa e da decadência da multa isolada; (7) da aplicação do juros sobre a multa de ofício.
A 1ª Turma da DRJ/Curitiba julgou o lançamento fiscal procedente em parte, nos termos do Acórdão nº 06-31.231 (e-fls. 1613 e segs.), para afastar as multas isoladas por estimativas referentes aos meses de julho e setembro de 2005, conforme a ementa da decisão:
IRPJ. SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. REQUISITOS.
Como regra geral, as Subvenções para Investimento são tributáveis; apenas podem ser excluídas da base de cálculo caso cumpridos os seguintes requisitos: a. recursos oriundos de pessoas jurídicas de direito público; b. possuírem destinação específica para investimentos em implantação ou expansão do empreendimento econômico projetado; c. sincronismo entre a intenção do subvencionador com a ação do subvencionado; d. o beneficiário da subvenção deve ser a pessoa jurídica titular do empreendimento econômico; e, antes da vigência da Lei nº e. deve ser registrada contabilmente a conta de reserva de capital que poderá somente ser utilizada para absorver prejuízos ou ser incorporada ao capital social.
IRPJ. SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. APLICAÇÃO EM ATIVO IMOBILIZADO. NECESSIDADE.
O art. 443 do RIR/99 determina, para que sejam excluíveis da base de cálculo, que as subvenções sejam destinadas à �implantação ou expansão de empreendimentos econômicos�; Na esteira do que determinam os pareceres normativos da RFB, já referidos, e levando em conta a noção econômica de investimentos, a aplicação dos recursos precisa ser feita em bens do ativo imobilizado, com as observações já expendidas no item 24, supra.
IRPJ E CSLL POR ESTIMATIVA MENSAL. DECADÊNCIA. PRAZO DE CINCO ANOS. HOMOLOGAÇÃO DA ATIVIDADE EMPREENDIDA PELO CONTRIBUINTE.
Acontece a decadência do direito de o Fisco lançar a multa isolada sobre o não pagamento de IRPJ e CSLL devidos por estimativa mensal, no regime do lucro real anual, em cinco anos contados da data do fato gerador, conforme o art. 150, §4º, do CTN, quando houve atividade do contribuinte tendente à extinção do crédito, seja por meio de pagamento ou compensação.
LANÇAMENTOS REFLEXOS. CSLL.
Aplicam-se aos lançamentos reflexos os mesmos fundamentos do IRPJ, no que couber.
Em razão do crédito tributário exonerado pela DRJ, foi interposto recurso de ofício. Também foi interposto recurso voluntário (e-fls. 1642 e segs) pela Contribuinte, repisando os argumentos da impugnação, e discorrendo que (1) ao contrário de recursos transferidos para a empresa fazer frente a custos comuns e ordinários, as transferências de capital destinadas a incentivar a instalação, manutenção ou expansão, inclusive mediante isenções ou reduções, tem a específica natureza de subvenções para investimentos; (2) documentos acostados aos autos demonstram que, de fato, houve incremento nas atividades, na atuação no mercado e no parque fabril e resultou em aumento do patrimônio e ampliação do empreendimento, e (3) o incremento da expansão não se mede unicamente considerando-se o ativo imobilizado, e que no caso concreto registrou-se aumento expressivo no número de contratações de empregados, aumento do capital de giro, expansão do parque fabril, aumento de importância da empresa em seu segmento, além de aumentos de investimentos do ativo permanente.
A 1ª Turma Ordinária da 1ª Câmara da Primeira Seção do CARF, na sessão de 31/01/2012, por meio do Acórdão nº 1101-00.661 (e-fls. 1943/2002), decidiu no sentido de negar provimento ao recurso de ofício e dar provimento ao recurso voluntário, conforme ementa a seguir.
SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO. CARACTERIZAÇÃO. CRÉDITOS PRESUMIDOS DE ICMS.
As subvenções para investimento � in casu, correspondentes a créditos presumidos de ICMS � diferenciam-se das subvenções de custeio, tão somente, na medida em que as primeiras são concedidas com o fito de estimular investimentos regionais ou setoriais, operados mediante instalação ou expansão � inclusive qualitativa � de empreendimentos econômicos. Ao contrário do quanto aduzido pelo Parecer Normativo CST nº 112/78, a caracterização de dado benefício fiscal como subvenção para investimento não pressupõe a aplicação direta e exclusiva das cifras subvencionadas a projeto predeterminado. No mais, para tais fins, irrelevante é a análise das contrapartidas impingidas ao contribuinte, postas, pelo ente outorgante, como pré-condições à fruição da benesse.
A PGFN interpôs recurso especial (e-fls. 2014/2028), discorrendo que a subvenção fiscal concedida pelo Estado do Paraná enquadra-se na modalidade de subvenção para custeio. Vale-se dos arts. 392 e 443 do RIR/99 e da interpretação dada pelo PN CST nº 112, de 1978, e da análise dos dispositivos do Decreto Estadual nº 5.375, de 2002, para concluir que não restou demonstrado nenhuma intenção do Poder Público para subsidiar a Contribuinte na instalação ou ampliação do empreendimento econômico. Teria havido, na realidade, incentivo para custear atividade de terceiros, mediante aplicação dos recursos em centros ou institutos de pesquisa visando desenvolver a tecnologia da informação, e custear atividades operacionais internas da própria empresa. 
O Despacho de Exame de Admissibilidade de e-fls. 2077/2080 deu seguimento ao recurso da PGFN, por entender ter restada caracterizada divergência em relação ao acórdão paradigma nº 9101-001.094.
Cientificada, a Contribuinte apresentou contrarrazões (e-fls. 2091 e segs). Primeiro, protesta sobre a admissibilidade do recurso especial, por entender não ter restada caracterizada a divergência com da decisão recorrida com o acórdão paradigma, e, no mérito, repisa as argumentações apresentadas no recurso voluntário, e requer, ad argumentandum que, caso do Recurso Especial seja provido, que os autos retornem à turma a quo para julgamento da multa isolada e dos juros sobre a multa de ofício, sob pena de supressão de instância.
É o relatório.

 Conselheiro André Mendes de Moura
Admissibilidade.
Em relação à admissibilidade, foram apresentados no Recurso Especial da PGFN dois paradigmas. 
Quanto ao acórdão paradigma nº 108-05.767, adoto as razões do Despacho de Admissibilidade de e-fls. 2077/2080, com fulcro no art. 50, § 1º da Lei nº 9.784, de 1999 , que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, que entendeu que não restou caracterizada a divergência.
Em relação ao outro acórdão paradigma nº 9101-001.094, aduz a Contribuinte em contrarrazões que não teria restada caracterizada a divergência que, inclusive, a decisão foi favorável ao contribuinte autuado, ou seja, na ocasião foi negado provimento ao recurso especial interposto pela PGFN.
Sobre o dispositivo da decisão, de fato foi favorável ao contribuinte. Contudo, não se pode olvidar que também são elementos essenciais da sentença o relatório e os seus fundamentos.
Quanto aos fatos apresentados no relatório da decisão paradigma, trata-se de recursos oriundos de redução ou concessão de crédito presumido referente ao ICMS, em benefício concedido pelo Estado da Bahia, que foram contabilizados como subvenção para investimento.
Quanto aos fundamentos, o voto discorreu se os dispositivos da norma, em tese, do ente subvencionador (Estado da Bahia), e demais atos, seriam aptos a vincular a aplicação dos recursos à implantação ou expansão do empreendimento econômico. Transcrevo excerto do voto:
(...) Realmente, o Decreto nº 6.734/97 do Estado da Bahia, que regulamentou a matéria não impõe qualquer vinculação entre a receita de subvenção a gastos específicos na implantação ou expansão do empreendimento, se não vejamos com dispõe o § 5º do art. 1º:
(...)
Como se verifica, nas condições postas no § 5º acima transcrito, não há qualquer vinculação entre os valores obtidos com o benefício fiscal do ICMS e a aplicação específica desses recursos em bens ou direitos ligados à implantação ou expansão do empreendimento econômico, mas apenas parâmetros para calibragem do percentual do crédito presumido a ser concedido caso a caso.
Por outro lado, o termo de compromisso firmado (vide transcrição a fls. 531) traz a seguinte disposição:
�relações obrigacionais que entre si ajustam, como partes, ESTADO DA BAHIA (...) e a Indústria de Meias Scalina Ltda. (...), obrigações essas decorrentes do apoio de infraestrutura e da concessão de incentivos administrados pelo Poder Público Estadual e Municipal à aludida empresa, em virtude da implantação de uma indústria destinada à fabricação de meias, cuecas, malhas, confecções e congêneres, fios de algodão e produtos têxteis semiacabados (...)"
Ora, houve, então, uma vinculação entre a obtenção do benefício e a implantação da indústria no Estado da Bahia. Resta, então, saber se, para o enquadramento como subvenção para investimento, havia de ter expressa disposição, no referido termo de compromisso, que todos os valores obtidos com o benefício deveriam ser aplicados integralmente nos gastos de implantação da indústria. Primeiramente, há que se perquirir se tal interpretação encontra amparo no § 2o do art. 38 do DL 1.598/77? (...) (grifei)
Ao questionamento realizado, discorreu o voto do relator sobre o § 2º do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977:
O § 2º do art. 38 é uma norma excepcional, logo deve ser interpretada estritamente, sem qualquer ampliação dos seus parâmetros hermenêuticos. Assim sendo, implantação ou expansão de empreendimentos econômicos�, há que se entender que a concessão do benefício fica condicionada ao cumprimento pelo beneficiário da exigência de ampliar ou expandir o empreendimento. Agora, se o Estado abre mão de cobrar o tributo do contribuinte, sem que se exija dele qualquer obrigação de ampliar ou expandir seu empreendimento, tal benefício será enquadrável como subvenção para custeio, pois o beneficiário terá total liberdade para aplicar os valores oriundos do benefício. Situação diferente é esta em que o Estado, para conceder o benefício, obriga o contribuinte a ampliar ou expandir seu empreendimento.
(...)
Natural, então, que o beneficiário da subvenção para investimento, em um primeiro momento, aplique recursos próprios na implantação do empreendimento, para depois, quando a empresa iniciar suas operações e, consequentemente, começar a pagar o ICMS ao Estado da Bahia, comece também a recompor seu caixa do capital próprio anteriormente imobilizado em ativo fixo e outros gastos de implantação. Daí, há que se entender que, na hipótese sub examine, o estímulo à implantação do empreendimento de que trata o § 2º do art. 38 do DL no 1598/77, dar-se-á com o reforço do caixa da empresa, sem que com isso desnature-se a subvenção para investimento.
Note-se que não está em discussão se houve ou não investimento no montante de R$ 60 milhões alegado pela contribuinte. Toma-se, assim, por verdade aquilo que não foi expressamente refutado. Assim, entendo que o compromisso de aplicação de R$ 60 milhões na implantação da indústria de malharia, atende a vinculação exigida, por lei, entre a concessão do benefício e a obrigação de ampliar ou expandir o empreendimento.
Observa-se, com clareza, que o fundamento da decisão foi constatar se a legislação estadual e atos normativos complementares demonstrariam a vinculação entre os recursos subvencionados auferidos e a aplicação em ampliação ou expansão do empreendimento. E, analisando os fatos, constatou o relator que o termo de compromisso firmado entre subvencionador e subvencionado estabelecia a aplicação do importe de R$60 milhões para a implantação de uma indústria destinada à fabricação de meias, cuecas, malhas, confecções e congêneres, fios de algodão e produtos têxteis semiacabados.
Por sua vez, no voto vencedor do acórdão recorrido, considerou-se prescindível tal análise, como se pode observar da redação da ementa:
SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO. CARACTERIZAÇÃO. CRÉDITOS PRESUMIDOS DE ICMS.
As subvenções para investimento � in casu, correspondentes a créditos presumidos de ICMS � diferenciam-se das subvenções de custeio, tão somente, na medida em que as primeiras são concedidas com o fito de estimular investimentos regionais ou setoriais, operados mediante instalação ou expansão � inclusive qualitativa � de empreendimentos econômicos. Ao contrário do quanto aduzido pelo Parecer Normativo CST nº 112/78, a caracterização de dado benefício fiscal como subvenção para investimento não pressupõe a aplicação direta e exclusiva das cifras subvencionadas a projeto predeterminado. No mais, para tais fins, irrelevante é a análise das contrapartidas impingidas ao contribuinte, postas, pelo ente outorgante, como pré-condições à fruição da benesse. (grifei)
Em razão da interpretação da lei de forma divergente com o acórdão recorrido, demonstrada nos fundamentos da decisão, que apreciou fatos que guardam similitude com os presentes autos mediante cognições conflitantes, conheço do Recurso Especial da PGFN.
Mérito.
Espécie do gênero benefícios fiscais, as subvenções podem ser classificadas em (1) correntes para custeio ou operação ou (2) para investimentos. 
A primeira mereceu tratamento na Lei nº 4.320, de 17/03/1964, que estatuiu normas gerais de direito financeiro, para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, Estados, Municípios e Distrito Federal, estabelecendo diretrizes gerais para a contabilidade pública. Sob a ótica do ente federativo, são consideradas as subvenções sociais e econômicas como despesas correntes, da espécie transferências correntes, destinadas a cobrir despesas de custeio das entidades beneficiadas. Observa-se que não havia nenhuma discriminação quanto à destinação que o ente subvencionado daria às receitas recebidas. 
E precisamente sob essa ótica, as receitas oriundas das transferências do ente subvencionador governamental, independente da destinação dada pelo subvencionado, foram consideradas como tributáveis, conforme art. 44, da Lei nº 4.506, de 30/11/1964, que atualmente encontra-se recepcionado pelo art. 392 do RIR/99:
Art. 392. Serão computadas na determinação do lucro operacional:
I - as subvenções correntes para custeio ou operação, recebidas de pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou de pessoas naturais (Lei nº 4.506, de 1964, art. 44, inciso IV);
Ocorre que, posteriormente, passou a ser adotar um tratamento específico para subvenções que tivessem uma destinação própria, particular, qual seja, que fossem concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos. Nesse caso, passaram a receber ser entendidas como transferências de capital, como se pode observar no art. 182, § 1º, alínea "d", da Lei nº 6.404, de 15/12/1976:
Art. 182. A conta do capital social discriminará o montante subscrito e, por dedução, a parcela ainda não realizada.
 § 1º Serão classificadas como reservas de capital as contas que registrarem:
 a) a contribuição do subscritor de ações que ultrapassar o valor nominal e a parte do preço de emissão das ações sem valor nominal que ultrapassar a importância destinada à formação do capital social, inclusive nos casos de conversão em ações de debêntures ou partes beneficiárias;
 b) o produto da alienação de partes beneficiárias e bônus de subscrição;
 c) o prêmio recebido na emissão de debêntures (Revogado pela Lei nº 11.638,de 2007);
 d) as doações e as subvenções para investimento (Revogado pela Lei nº 11.638,de 2007) (grifei).
Fato é que a legislação tributária acompanhou o entendimento, como se pode observar pela redação do art. 38, do Decreto-lei nº 1.598, de 26/12/1977:
 Art 38 - Não serão computadas na determinação do lucro real as importâncias, creditadas a reservas de capital, que o Contribuinte com a forma de companhia receber dos subscritores de valores mobiliários de sua emissão a título de: (Vide)
 I - ágio na emissão de ações por preço superior ao valor nominal, ou a parte do preço de emissão de ações sem valor nominal destinadas à formação de reservas de capital;
 II - valor da alienação de partes beneficiárias e bônus de subscrição;
 III - prêmio na emissão de debêntures; (Revogado pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
 IV - lucro na venda de ações em tesouraria.
 § 1º - O prejuízo na venda de ações em tesouraria não será dedutível na determinação do lucro real.
 § 2º - As subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, e as doações, feitas pelo Poder Público, não serão computadas na determinação do lucro real, desde que: (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.730, 1979) (Vigência)
 a) registradas como reserva de capital, que somente poderá ser utilizada para absorver prejuízos ou ser incorporada ao capital social, observado o disposto nos §§ 3º e 4º do artigo 19; ou (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.730, 1979) 
 b) feitas em cumprimento de obrigação de garantir a exatidão do balanço do Contribuinte e utilizadas para absorver superveniências passivas ou insuficiências ativas. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.730, 1979) (grifei)
Restou nítida a diferenciação imposta às subvenções de custeio e investimento. A primeira, entendida como transferência de renda, integra a base de cálculo para apuração do tributo, enquanto que a segunda, transferência de capital, não seria contabilizada como receita, mas sim como reserva de capital no patrimônio líquido, não submetida à tributação.
Contudo, há que se registrar que a categorização de uma transferência como subvenção para investimento deve obedecer determinadas condições.
A Receita Federal manifestou-se sobre a questão no PN CST nº 112, de 1978:
2.11 - Umas das fontes para se pesquisar o adequado conceito de SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO é o Parecer Normativo CST n° 2/78 ...No item 5.1 do Parecer encontramos, por exemplo, menção de que a SUBVENÇÃO para INVESTIMENTO seria destinada à aplicação em bens ou direitos. Já no item 7, subentende-se um confronto entre as SUBVENÇÕES PARA CUSTEIO ou OPERAÇÃO e as SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO tendo sido caracterizadas as primeiras pela não vinculação a aplicações específicas. Já o Parecer Normativo CST n° 143/73 (...), sempre que se refere a investimento complementa-o com a expressão em ativo fixo. Desses subsídios podemos inferir que SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO é a transferência de recursos para uma pessoa jurídica com a finalidade de auxiliá-la, não em suas despesas, mas sim, na aplicação específica em bens ou direitos para implantar ou expandir empreendimentos econômicos.
2.12- Observa-se que a SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO apresenta características bem marcantes, exigindo até mesmo perfeita sincronia da intenção do subvencionador com a ação do subvencionado. Não basta apenas o "animus" de subvencionar para investimento. Impõe-se, também, a "efetiva e específica" aplicação da subvenção, por parte do beneficiário, nos investimentos previstos na implantação ou expansão do empreendimento econômico projetado. Por outro lado, a simples aplicação dos recursos decorrentes da subvenção em investimentos não autoriza a sua classificação como SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTOS. (grifei)
Observa-se que, segundo interpretação do parecer, a subvenção para investimento estaria caracterizada quando, cumulativamente, (1) os recursos a serem transferidos seriam com o objetivo de auxiliar a pessoa jurídica não sem sua despesas, mas na aplicação específica em bens ou direitos para implantar ou expandir empreendimentos econômicos; (2) seria exigida uma perfeita sincronia da intenção do subvencionador com a ação do subvencionado; (3) não basta o "animus", mas também e efetiva e específica aplicação da subvenção nos investimentos previstos, e (4) mero registro contábil em conta própria de reserva de capital não é suficiente, por si só, para caracterizar a transferência como subvenção para investimento.
Entendo que cabem observações sobre os itens (1) e (2).
Aqui registro uma observação complementar em relação a voto apresentado na sessão anterior sobre o mesmo assunto (Acórdão nº 9101-002.335), apenas para acrescentar uma observação em relação ao item (1).
Sobre o item (1), de fato não há que se considerar que tais recursos sejam empregados para auxiliar nas despesas do ente subvencionado. Devem ser aplicados em bens ou direitos visando a consecução da finalidade da subvenção para investimentos, qual seja, implantar ou expandir empreendimentos econômicos. Tal aplicação poderá estar refletida em diferentes ativos da empresa, como, por exemplo, estoques, ativo permanente, em proporções que dependerão do ramo de atividade do subvencionado, mas que deverão estar devidamente refletidos na contabilidade.
Já em relação ao item (2), a necessidade de "perfeita sincronia" entre a intenção do subvencionador e a ação do subvencionado, merece uma ressalva, e se trata de conclusão que deve ser relativizada, interpretada numa acepção mais ampla. 
Isso porque, ao se falar na implantação de um novo investimento, naturalmente o subvencionado terá que aplicar recursos próprios para a construção do empreendimento. Apenas no futuro, a partir do momento em que o investimento gerar frutos, serão originadas as receitas, cuja parte será objeto de transferência para a empresa a título de subvenção .
Por sua vez, quanto aos demais itens (3 e 4), entendo que consagram o disposto no § 2º do art. 38 do Decreto-lei nº 1.598, de 26/12/1977. Dispõe-se com clareza que as subvenções para investimento que podem ser excluídas na determinação do lucro real são aquelas concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, além de terem de estar contabilizadas em conta reserva de capital e feitas em cumprimento de obrigação de garantir a exatidão do balanço do Contribuinte e utilizadas para absorver superveniências passivas ou insuficiências ativas .
Quando se fala em estímulo á implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, não basta a mera intenção do subvencionador. Se os recursos deve ser aplicados para estimular implantação e/ou expansão de empreendimentos econômicos, não basta uma mera disposição legislativa, editada pelo ente subvencionador, para que reste caracterizada a subvenção para investimento. Há que restar demonstrada, no mínimo, que a aplicação dos recursos será submetida a um acompanhamento, um controle de sua efetiva utilização. 
Resta completamente desvirtuado o instituto quando a lei estadual, por exemplo, ao mesmo tempo que estabelece condições para a transferência do recurso, deixa em campo cinzento quais seriam os mecanismos claros de controle para verificar se as condições estabelecidas para a fruição do benefício, no caso, implantação ou expansão de investimentos, estarão sendo cumpridas.
Esclareço que aqui não se fala em comprovação imediata da aplicação das transferências. O que se quer dizer é que o papel do ente subvencionador não está restrito apenas a editar diploma legal concedendo a transferência mediante condições que ficarão apenas "no papel", submetidos unicamente à vontade do ente subvencionado. O diploma legal também deve dispor sobre mecanismos claros de controle e acompanhamento dos recursos transferidos.
Não se fala em "carimbar o dinheiro", e que precisamente o recurso ingressado por meio de transferência seja aplicado na implantação/expansão do investimento. Não se fala em simultaneidade. Nada disso. O que se fala é assegurar que o montante de recursos derivados da transferência seja, em momento razoável, efetivamente aplicados, de acordo com projetos executivos de implementação e construção, controle que deve ser exercido pelo subvencionador, e, naturalmente, que tais investimentos sejam devidamente escriturados, de modo que possam refletir na contabilidade a aplicação dos recursos em ativo, e, dentro de um período de tempo determinado, em montante proporcional às transferências recebidas. Deve-se se identificar, mediante elaboração de um plano de contas os ativos que foram objeto de implementação ou expansão. Sim, a contabilidade se presta para refletir, com clareza e transparência, as mutações econômicas da empresa, ainda mais se tratando de um benefício fiscal dessa natureza. Dever de escrituração é obrigação do Contribuinte. 
Estabelecidas as premissas, passo para a análise do caso concreto.
Vale transcrever a redação que interessa dos atos relativos ao benefício fiscal em debate. Primeiro, o Decreto do Estado do Paraná, n° 5.375/2002:
Art. 3º. Fica concedido crédito presumido, opcionalmente ao previsto na Lei n° 13.214, de 29 de junho de 2001, ao estabelecimento industrial que atenda às disposições do artigo 4º da Lei Federal n° 8248, de 23 de outubro de 1991, por ocasião da saída dos produtos adiante discriminados, que estejam relacionados em portaria conjunta dos Ministérios da Ciência e Tecnologia e da Fazenda, baixada por força do artigo 6º do Decreto Federal n° 792, de 02 de abril de 1993, ou do artigo 2º da Lei n° 8387, de 30 de dezembro de 1991, regulamentada pelo Decreto Federal n° 1885, de 26 de abril de 1996, no percentual que resulte na carga tributária correspondente a 3%.
(...)
Parágrafo único - A opção pela utilização do crédito presumido de que trata este artigo fica condicionada:
a) à celebração de termo de acordo, na forma dos arts. 78 a 84, que estabelecerá os demais requisitos para a fruição do benefício;
b) a que haja a indicação, no documento fiscal correspondente à operação, dos dispositivos da legislação federal pertinente e do número do termo de acordo referido na alínea anterior;
c) a indústria tenha seus projetos de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da informação aprovados mediante portaria interministerial publicada no Diário Oficial da União e assinada pelos Ministérios da Fazenda, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da Ciência e Tecnologia;
d) a indústria realize investimentos em atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da informação, conforme definido no art. 11 da Lei Federal n° 8.248/91, sendo que:
1 - percentual não inferior a 1%, de que trata o inciso I do parágrafo único do referido art. 11, deve ser aplicado mediante convênio com centros ou institutos de pesquisa ou entidades de ensino, oficiais ou reconhecidas, com sede no Estado do Paraná;
2 - percentual não inferior a 2,7% dos investimentos fixados no referido art. 11, deve ser aplicado internamente na própria indústria, em atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da informação, conforme disposto no parágrafo 5º do art. 9º do Decreto Federal n° 3.800, de 20 de abril de 2001. (grifei)
Segundo, dos Termos de Acordo de Regime Especial (3.396/04, 3.655/06 e 3.878/07, com redação idêntica, diferenciando-se último apenas quanto à fixação de período de validade, de 15/02/2007 a 14/02/2008):
Cláusula primeira: Fica reconhecido o direito a utilização, pela Beneficiária, do crédito presumido previsto no Artigo 3º do Decreto 5375/02 relativamente às operações internas e interestaduais, com os produtos constantes da lista anexa ao mesmo, opcionalmente ao previsto na Lei 13.214/01.
Parágrafo primeiro. Os produtos deverão atender ao PPB (processo produtivo básico) e constar de Portaria Conjunta emitida pelos Ministérios da Ciência e Tecnologia e da Fazenda, ainda que não diretamente para a Beneficiária, que deverá, neste caso, exigir a aposição do número da referida portaria nas notas de aquisições.
Parágrafo segundo: A Beneficiária deverá manter, para apresentação ao fisco sempre que solicitado, cópia da Portaria relativa a seus produtos bem como dos produtos de seus fornecedores.
Parágrafo terceiro: Nas notas de saída a Beneficiária deverá fazer constar a legislação federal pertinente e o número do presente Regime Especial.
Cláusula segunda: Para a apropriação do crédito presumido de que trata este regime especial a beneficiária deverá:
1.emitir nota fiscal, modelo 1 ou 1-A, fazendo constar no campo "Natureza da Operação" a expressão "Crédito Presumido" e, no quadro "Dados do Produto", o número, a data e o valor dos documentos relativos às operações que geraram direito ao crédito presumido;
2.lançar a nota fiscal a que se refere o item anterior no campo "Observações" do livro Registro de Saídas e o valor do crédito no campo "Outros Créditos" do livro Registro de Apuração do ICMS;
Parágrafo único: os dados relativos ao número, a data e o valor dos documentos, referidos no "caput" poderá ser substituído por listagem que fará parte inseparável da nota fiscal.
Cláusula terceira: O presente regime especial é concedido em caráter precário podendo ser revogado a qualquer tempo no interesse da administração tributária ou, automaticamente se colidente com norma posterior.
Cláusula quarta: O presente regime especial terá validade de 1 (um) ano, quando então a Beneficiária deverá apresentar novamente comprovante de que as Portarias, próprias e de terceiros, estão plenamente em vigor e de que os investimentos próprios, previstos na letra "d" itens 1 e 2 do parágrafo único do Artigo 3º do Decreto 5.375/02, foram realizados.
Parágrafo único: Caso os documentos apresentados pela beneficiária, exigidos por este Regime Especial, não prestarem ao fim a que foi proposto, o presente Termo de Acordo não terá validade desde o seu início de vigência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
Cláusula quinta: A falta de comprovação de que trata a Cláusula anterior sujeita a Beneficiária ao recolhimento do crédito apropriado juntamente com os acréscimos legais devidos.
Cláusula sexta: A concessão de regime especial não dispensa o cumprimento das demais obrigações, principal e acessórias, previstas na legislação e terá eficácia a partir da data da publicação do ato no Diário Oficial do Estado, devendo a Beneficiária lavrar termo, no livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências, mencionando, no mínimo, o número do Termo de Acordo e a descrição sucinta do regime concedido.
Como se pode observar, encontram-se no caput e no parágrafo único do art. 3º do Decreto n° 5375/2002 as condições para fruição dos recursos recebidos, na alínea "d", 1 e 2. O caput predica que o crédito presumido é concedido ao estabelecimento industrial que atenda ás disposições do art. 4º da Lei Federal nº 8248, de 1991 (que dispõe sobre a capacitação e competitividade do setor de informática e automação além de dispor sobre outras providências). No parágrafo único, estabelece-se que a Contribuinte deve realizar investimentos em atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da informação, conforme definido no art. 11 da Lei Federal n° 8.248/91, sendo que (1) percentual não inferior a 1% ao definido pelo inciso I do parágrafo único do referido art. 11 deve ser aplicado mediante convênio com centros ou institutos de pesquisa ou entidades de ensino, oficiais ou reconhecidas, com sede no Estado do Paraná, e (2) percentual não inferior a 2,7% dos investimentos fixados no referido art. 11, deve ser aplicado internamente na própria indústria, em atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da informação, conforme disposto no § 5º do art. 9º do Decreto Federal n° 3.800, de 20 de abril de 2001.
Na realidade, o Decreto Estadual n° 5.375/2002 concede o crédito presumido estabelecendo condições que são uma compilação do que foi disposto no art. 4º da Lei Federal n° 8.248/91, que determina que as empresas de desenvolvimento ou produção de bens e serviços de informática e automação que investirem em atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da informação farão jus aos benefícios de que trata a Lei nº 8.191, de 11 de junho de 1991.
Por sua vez, a Lei nº 8.191, de 1991, dispõe sobre a isenção de IPI para equipamentos, máquinas, aparelhos e instrumentos novos, inclusive aos de automação industrial e de processamento de dados, importados ou de fabricação nacional, bem como respectivos acessórios, sobressalentes e ferramentas e a depreciação acelerada para máquinas, equipamentos, aparelhos e instrumentos novos destinados ao uso na produção industrial.
O Decreto Federal nº 3.800, de 2001, regulamenta, dentre outros, precisamente o art. 4º da Lei Federal n° 8.248/91, para estabelecer no art. 9º, § 5º que observadas as aplicações mínimas previstas no § 1º do art. 11 da Lei nº 8.248, de 1991, o complemento de até dois inteiros e sete décimos por cento do percentual fixado no caput do referido artigo poderá ser aplicado em atividades de pesquisa e desenvolvimento realizadas diretamente pelas próprias empresas ou por elas contratadas com outras empresas ou instituições de ensino e pesquisa. Registre-se que o Decreto Federal nº 5.906, de 2006, que sucedeu o Decreto nº 3.800, de 2001, continuou regulamentando, com diretrizes similares ao diploma anterior, o art. 4º da Lei Federal n° 8.248/91.
E o caput do art. 11 da Lei nº 8.248, de 1991, estabelece a base de cálculo para a aplicação do investimento em pesquisa e desenvolvimento, qual seja, o faturamento bruto da empresa. 
Assim, em termos quantitativos, as condições são de se aplicar, tomando-se por base o faturamento bruto, pelo menos 1% por meio de convênio com centros ou institutos de pesquisa ou entidades de ensino, oficiais ou reconhecidas, com sede no Estado do Paraná, e pelo menos 2,7% internamente na própria indústria, em atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da informação.
No caso em tela, deve-se apreciar se as condições estabelecidas em norma federal, para gozo de isenção de IPI, aplicadas em norma estadual, para gozo do crédito presumido de ICMS, também se mostram aptas para caracterizar os recursos com subvenção para investimentos. 
Fato incontroverso é que as condições para gozo da isenção do IPI e do crédito presumido de ICMS são conciliáveis. O Estado do Paraná pode estabelecer os critérios para concessão de benefícios de imposto sob sua competência. Optou, ao conceder o crédito presumido, aproveitar de condições previstas na norma federal que trata do IPI. Nenhum reparo ao procedimento adotado.
A questão assume outros contornos quando a Contribuinte tenta qualificar o benefício estadual também como subvenção para investimento. Ora, ao contrário dos outros dois benefícios aqui apresentados, a operação de subsunção às condições previstas no § 2º do art. 38 do Decreto-lei nº 1.598, de 26/12/1977 não ocorre automaticamente. A União estabelece critérios próprios para dispor sobre a concessão de benefício aplicável ao IRPJ e CSLL, tributos sob sua competência. E, como já dito, não basta mera "intenção" do legislador ou cumprimento de requisitos contábeis formais. O diploma do Poder Público (no caso, Estado do Paraná) deve dispor sobre condições claras de aplicação e estabelecer mecanismos de acompanhamento e controle para se consumar a implantação ou expansão do empreendimento econômico, e estabelecer parâmetros que possibilitem que a aplicação seja proporcional ao montante subvencionado, e, há que se verificar a efetiva utilização dos recursos.
Não há sentido norma concessória de benefício estabelecer contrapartida meramente amparada na "intenção" do ente subvencionado em atender as condições estabelecidas. Não é o PN CST nº 112, de 1978 que diz isso, mas sim a redação do § 2º do art. 38 do Decreto-lei nº 1.598, de 26/12/1977, de que as subvenções para investimento que podem ser excluídas na determinação do lucro real são aquelas concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos. Da mesma forma carece de lógica entender que, se o montante dos recursos subvencionados foi de 100 unidades monetárias, seria "irrelevante" averiguar qual o valor efetivamente foi aplicado em nos termos da norma subvencionante, ou que a aplicação de 5, 10 ou 30 unidades seriam suficientes para que o valor de 100 unidades pudesse ser caracterizado como subvenção de investimento.
Sob essa perspectiva, há que apreciar a norma do Estado do Paraná em tese, para verificar se a condição prevista, de aplicação em investimentos em pesquisa e desenvolvimento, poderia ser enquadrada como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos.
Especialmente em razão do ramo de atividade da Contribuinte, de tecnologia de informação, entendo que aplicações de recursos em área de pesquisa e desenvolvimento podem ser consideradas como investimentos na acepção prevista pelo § 2º do art. 38 do Decreto-lei nº 1.598, de 26/12/1977.
Passo seguinte é verificar se, de acordo com o prescritivo da norma estadual, os valores a título de Pesquisa e Desenvolvimento foram aplicados efetivamente na empresa e em montantes proporcionais àqueles escriturados como subvenção para investimento.
De plano, constata-se condição atípica prescrita pelo Poder Público, no sentido de que os recursos não deveriam ser aplicados em sua integralidade no ativo da Contribuinte. A legislação estadual deixou claro que, sobre o faturamento, pelo menos 2,7% deveriam ser investidos internamente na própria indústria, em atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da informação, e 1% em outras pessoas jurídicas, por meio de convênio com centros ou institutos de pesquisa ou entidades de ensino.
Merece registro também o fato de a que norma estadual, ao dispor sobre aplicação em Pesquisa e Desenvolvimento, toma como base de cálculo o faturamento da empresa, mediante aplicação de percentual (1% para terceiros, 2,7% para a própria empresa. Tal condição pode se mostrar apta para funcionar, automaticamente, para fins de gozo do crédito presumido (estadual) e para o gozo da isenção do IPI (federal). Mas não necessariamente se mostra suficiente para caracterizar os recursos como subvenção para investimentos. A aplicação de percentual sobre o faturamento da empresa, por si só, não se sustenta. Para que se possa caracterizar a subvenção para investimento, há que haver proporcionalidade entre os valores escriturados como subvencionados e os valores efetivamente empregados.
E, ao se comparar os valores empregados em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), expressamente previstos na norma do Poder Público como condição para o gozo do benefício, com aqueles que a Contribuinte contabilizou como subvenção para investimentos, verifica-se que as discrepâncias são evidentes, constatação que a autuação fiscal revela (e-fl. 1262):
Do exame das respostas aos Termos de Intimação nº 04, 05 e 06, constata-se que a fiscalizada aplicou em atividade de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia de informação, valores que totalizaram R$63.807.738,51 em 2005, 2006, 2007 e 2008. Paralelamente, a empresa excluiu da tributação do IRPJ e da CSLL os seguintes valores oriundos de crédito presumido de ICMS: R$74.035.554,45, R$131.868.206,73, R$188.394.220,85 e R$173.637.682,23, em 2005, 2006, 2007 e 2008, respectivamente, que totalizaram R$567.935.664,26. (grifei)
Na realidade, o montante de R$63.807.738,51, foram efetivamente aplicados internamente na empresa o montante de R$35.204.359,88 (conforme demonstrativo elaborado pela Contribuinte às e-fls. 190/191).

Valores Aplicados
2005
2006
2007
2008
TOTAL

Projetos em P&D Próprios
4.329.141,49
6.865.072,17
11.409.016,75
12.601.129,47
35.204.359,88


Reforço que não se fala em sincronia ou em "carimbar o dinheiro". Mas há que se haver proporcionalidade entre os recursos subvencionados e aqueles efetivamente aplicados. E foram aplicados, do montante subvencionado de R$567.935.664,26, apenas 6,19% (R$35.204.359,88) em atividades de Pesquisa e Desenvolvimento.
Discorre a Contribuinte em contrarrazões que teria aplicado recursos também na geração de empregos e promovido incrementos significativos no ativo da empresa. Ocorre que a condição prevista na legislação do Estado do Paraná discorre, para o gozo do benefício, a aplicação dos recursos em Pesquisa e Desenvolvimento, de percentuais incidentes sobre o faturamento. E precisamente tais recursos são objeto de cognição. Não há como se qualificar, sem nenhuma previsão normativa, aplicações que estejam fora do escopo da legislação do Estado do Paraná.
Aplicações em investimentos, estoques, equipamentos, edificações, recursos humanos, são inerentes à atividade operacional de qualquer empresa que vise o lucro. Trata-se de esforço empreendido para gerar receitas, mediante regras compartilhadas por todos os agentes do mercado, em uma situação de equilíbrio. 
Por sua vez, o fomento à atividade econômica pelo Estado por meio de benefício fiscal, por ser uma renúncia do Estado na captação de receitas, é situação especial, no qual devem ser seguidas estritamente condições previstas pela legislação. Não se pode qualificar como benefício fiscal recursos que foram aplicados em todos os investimentos empreendidos pela empresa, esforços naturais à sua atividade, sem que haja previsão legal. E, no caso concreto, a norma do ente subvencionante é clara: os recursos subvencionados deverão ser aplicados em Pesquisa e Desenvolvimento. 
Não há nenhum problema em a Contribuinte, ao mesmo tempo, mediante atendimento de condições previstas na legislação tributária, beneficiar-se de isenção de IPI, mediante norma federal, de crédito presumido de ICMS, mediante norma estadual, e ter reconhecido os recursos derivados do crédito presumido como subvenção para investimentos. 
Mas o caso concreto demonstra que, se por um lado, as condições previstas na lei federal (isenção de IPI), mostraram-se eficazes para o gozo do crédito presumido do ICMS, por outro, não se mostraram aptas a caracterizar os recursos como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, nos termos do § 2º do art. 38 do Decreto-lei nº 1.598, de 26/12/1977.
Nesse sentido, tanto mediante análise em tese do decreto estadual e atos normativos, quanto na aplicação efetiva de recursos, observa-se que não há que se falar em subvenções para investimento conforme entendimento exposto no § 2º do art. 38 do Decreto-lei nº 1.598, de 26/12/1977.
Aplica-se à CSLL o decidido no IRPJ, vez que compartilham o mesmo suporte fático e matéria tributável.
Enfim, em razão do resultado do julgamento da turma a quo que deu provimento ao recurso voluntário, não foram apreciadas as matérias relativas a (1) multa isolada sobre insuficiência de estimativa mensal e (2) juros de mora sobre multa de ofício. Portanto, determino o retorno dos autos para a turma a quo, estritamente para julgamento destas matérias.
Conclusão
Diante do exposto, voto no sentido de conhecer e dar provimento ao recurso da PGFN, e determinar o retorno dos autos à turma a quo para apreciação das matérias (1) multa isolada sobre insuficiência de estimativa mensal e (2) juros de mora sobre multa de ofício.

(assinado digitalmente)
André Mendes de Moura - Relator

 Conselheiro Rafael Vidal de Araújo, Redator Designado.
Fui designado para a difícil tarefa de redigir o voto vencedor, tendo em vista ter adotado o voto médio, que a turma acolheu por meio de votações sucessivas, proposto pelo Conselheiro Hélio Eduardo de Paiva Araújo, que não o pôde fazê-lo em razão de ter deixado este Conselho, tendo sido esta a última sessão da qual participou. 
Apresentar os fundamentos do voto médio qualitativo desafia o redator do voto vencedor, pois há que se traçar uma divisória no voto relator que reflita o que foi acatado pelo colegiado no seu voto e o que não o foi, bem como contrapor o voto do relator com o voto da divergência, de forma a demonstrar onde fica o meio termo. Penso que desempenhei satisfatoriamente a tarefa; mas, para isso, tive que historiar o que ocorreu na sessão de julgamento. Passo à tarefa.
Com a devida vênia ao nobre relator, do qual sou admirador, não só pela robustez dos posicionamentos técnicos, mas também pela habilidade com a qual os apresenta, ouso discordar do mesmo parcialmente para propor uma solução um pouco diferente da dele no caso concreto, o que me levará a ter que explorá-la em alguns capítulos.
Capítulo 1º - Do escopo do Recurso Especial de divergência: matéria que subiu à apreciação da Câmara Superior.
O Recurso Especial da Fazenda Nacional foi conhecido por unanimidade pelo colegiado; assim, neste ponto, não divergi do relator. Não obstante, faz-se necessário revisitar a discussão do conhecimento de forma a delimitar o escopo do Recurso Especial. 
Assim, faz-se necessário consultar o paradigma admitido, o Acórdão CSRF nº 9101-001.094, de 29/06/2011, que adotou uma metodologia que pode ser dividida em três fases: 1ª) necessidade de interpretação da legislação estadual; 2ª) necessidade de haverem dispositivos da legislação estadual que vinculem as subvenções a investimentos; e 3ª) análise dos fatos, para fins de verificação da efetiva vinculação recursos-aplicação.
Nas primeira e segunda fase, o paradigma considera necessário interpretar a legislação estadual (incluindo-se o ato complementar) e procede na hermenêutica destes instrumentos, tanto é que colaciona dispositivos do Decreto estadual e do ato complementar, para constatar que, embora não haja dispositivos no Decreto estadual da Bahia que vinculem as subvenções a investimentos, há esses dispositivos de vinculação no ato complementar (compromisso firmado), confira-se:

(...)



Na terceira fase, o paradigma passa a análise dos fatos, para fins de comprovação da vinculação entre a concessão do benefício e as aplicações em investimentos, assim se manifestando:




Foi exatamente a análise dos fatos que levou o paradigma a negar provimento ao recurso especial do Procurador (e não a questão da necessidade da interpretação da legislação estadual ou da existência de dispositivos na mesma legislação de vinculação das subvenções a investimentos). 
Diferente foi a situação do recorrido, que entendeu desnecessários dispositivos da legislação estadual que vinculassem as subvenções a investimentos, bastando a finalidade geral e abstrata da concessão da subvenção (ou seja, a intenção do ente subvencionador), o que acabou tornando a questão da análise dos fatos uma questão prejudicada (não julgada). Por isso que a divergência não ficou prejudicada, embora o paradigma tenha sido favorável ao contribuinte autuado.
Confira-se o que disse o recorrido quanto à prescindibilidade da existência, na legislação estadual, de mecanismos de vinculação das subvenções aos investimentos:

(...)


(...)



(...)



(...)


A partir da leitura dos trechos colecionados, conclui-se que o voto vencedor do acórdão recorrido afasta a importância dos dispositivos da legislação estadual que vinculam as subvenções aos investimentos e confere relevância à finalidade da norma e à intenção do Estado concessor. 
É o que depreende das afirmações: �escopo visionado pela entidade pública concedente�, �tem por fim desenvolver�, �se tem simples finalidade não-desenvolvimentista�, �objetivo desenvolvimentista de promoção de investimentos�, �chegou a querer direcionar�, �apresenta objetivo de promoção de investimentos no Estado�, �eventualmente, ... pode acontecer de o Estado subvencionador prescrever condições precedentes para o gozo da benesse ...�; �tal situação não tange, entretanto, a finalidade do incentivo�; �os prévios requisitos ... nada versam acerca do desiderato indutivo do investimento�; �não influem sobre a caracterização da subvenção�, etc.
Ao examinar o paradigma conhecido, bem destacou o relator em seu voto quanto ao conhecimento:
 Quanto aos fundamentos, o voto discorreu se os dispositivos da norma, em tese, do ente subvencionador (Estado da Bahia), e demais atos, seriam aptos a vincular a aplicação dos recursos à implantação ou expansão do empreendimento econômico. ...
�Observa-se, com clareza, que o fundamento da decisão foi constatar se a legislação estadual e atos normativos complementares demonstrariam a vinculação entre os recursos subvencionados auferidos e a aplicação em ampliação ou expansão do empreendimento. E, analisando os fatos, constatou o relator [do paradigma] que o termo de compromisso firmado entre subvencionador e subvencionado estabelecia a aplicação do importe de R$60 milhões para a implantação de uma indústria destinada à fabricação de meias, cuecas, malhas, confecções e congêneres, fios de algodão e produtos têxteis semiacabados�; 
Por sua vez, no voto vencedor do acórdão recorrido, considerou-se prescindível tal análise,...
Em razão da interpretação da lei de forma divergente com o acórdão recorrido, demonstrada nos fundamentos da decisão, que apreciou fatos que guardam similitude com os presentes autos mediante cognições conflitantes, conheço do Recurso Especial da PGFN.
O ilustre relator identificou a divergência, sendo acompanhado pela unanimidade da turma de julgamento, no tocante à importância dos dispositivos da legislação estadual que vinculam as subvenções aos investimentos: enquanto, para o paradigma, esses dispositivos são relevantes; para o recorrido, são irrelevantes. Esse o escopo do recurso especial a ser julgado pela primeira turma da Câmara Superior.
Uma vez vencedora a tese do voto vencedor do acórdão recorrido, prejudicada ficou a análise dos fatos; ou seja, não houve necessidade de examinar os fatos, pois a tese vencedora independe dos mesmos e era anterior à análise destes, confira-se:

Capítulo 2º - Da supressão de instância
Supressão de instância, em breves palavras, sem querer apresentar uma definição final, ocorre quando instância superior julga matéria não examinada pela instância inferior. 
Deve-se evitá-la, tendo em vista a estruturação, pela legislação, da sistemática da impugnação e dos recursos, mas não há uma vedação expressa da mesma por regra normativa. Assim, pelo entendimento da sistemática recursal, penso que a melhor solução é entender que haja uma opção preferencial no sentido de se evitar a supressão de instância.
A supressão de instância é feita, na maciça maioria das vezes, sem se perceber ou enunciar que se está fazendo. Somente quando se deixa de fazê-la, é que se pode mais concretamente percebê-la; uma rápida análise da jurisprudência judicial valida essa constatação, tendo em vista que é possível encontrar um sem número de precedentes judiciais que enunciam �sob pena de supressão de instância�. Nas minhas propostas de voto, opto sempre por não fazê-la, se propus alguma vez, é porque inclusive eu não percebi que estava a fazê-lo.
Entretanto, isso não chega a constituir um grave problema, pois a �não supressão de instância� não é um valor absoluto, seria um princípio a ser ponderado frente a outros. 
Há parte da doutrina e da jurisprudência que não a admite, pois haveria inobservância ao princípio do duplo grau de jurisdição. Ocorre que o referido princípio, de existência questionável e cada vez mais desmerecido pelo ordenamento jurídico (com criação de hipóteses de competência originária para os tribunais e com as recentes alterações do novo Código de Processo Civil), também não é um valor absoluto, pode ser flexibilizado. 
Portanto, uma vez tendo sido feita supressão de instância, por exemplo, na turma ordinária do CARF, isso não significa que a decisão tenha necessariamente que ser anulada, é caso de se avaliar, adotando também uma opção preferencial por validar uma decisão que tenha suprimido instância, o que vai ao encontro do princípio da celeridade processual. Mas essa discussão não diz respeito ao presente caso, tendo em vista que já houve uma decisão de primeira instância, assim impertinente é a discussão sobre duplo grau de jurisdição. E, no especial, não há se falar em ofensa a esse princípio, já que no CARF não há delegação de competência originária.
Logo, a supressão de instância pode ser superada, expressa ou tacitamente. A superação tácita ocorre quando sequer a turma (ou até mesmo a parte) percebe que está fazendo; ou, caso o colegiado perceba, deixe de enunciá-la. 
A superação expressa da supressão de instância passa por uma discussão profunda e polêmica, que apresenta o risco de ocupar o espaço do julgamento do direito material. Foi o que, penso, ocorreu no presente caso.

Capítulo 3º - Da superação da supressão de instância
Como disse antes, o melhor é entender que haja uma opção preferencial do ordenamento jurídico por não se suprimir instância, ou que exista um princípio de �não supressão de instância�. Assim, enquanto princípio, deve estar em harmonia com demais princípios; e, nessa linha e por estar diretamente relacionado, um princípio que ganha relevo é o consubstanciado no que se denomina teoria da causa madura.
O conceito de teoria da causa madura é um tanto intuitivo, dotado de subjetividade e que requer um esforço de aplicação caso a caso. Sob o ponto de vista do direito positivo, não se pode encontrar legislação no âmbito do processo administrativo fiscal que trate desta teoria, mas se pode encontrar, no Código de Processo Civil anterior e atual, dispositivos aos quais a doutrina e a jurisprudência vêm associando como positivação da teoria da causa madura.
Como exemplo de regra a que se atribui expressão da teoria da causa madura, tem-se parte do art. 515 da Lei nº 5.869, de 11/01/1973, antigo Código de Processo Civil, verbis:
Art. 515. A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada.
§ 1º Serão, porém, objeto de apreciação e julgamento pelo tribunal todas as questões suscitadas e discutidas no processo, ainda que a sentença não as tenha julgado por inteiro.
§ 2º Quando o pedido ou a defesa tiver mais de um fundamento e o juiz acolher apenas um deles, a apelação devolverá ao tribunal o conhecimento dos demais.
§ 3º Nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito (art. 267), o tribunal pode julgar desde logo a lide, se a causa versar questão exclusivamente de direito e estiver em condições de imediato julgamento. (Incluído pela Lei nº 10.352, de 26.12.2001)
Muito se escreveu na doutrina e na jurisprudência sobre o § 3º do citado art. 515, especialmente sobre o que seria questão exclusivamente de direito, bem como sobre a possibilidade, em razão da vontade do legislador (que buscou efetivar a razoável duração do processo, a economia processual e a efetividade do processo, entre outros valores), do conectivo lógico �e� na realidade representar e poder ser interpretado como o conectivo lógico �ou�, manifestando disjunção de condições ao invés de conjunção, o que permitiria maior campo de aplicação do dispositivo. Também as fontes do direito foram delineando o que se poderia entender por �condições de imediato julgamento�, sem objetivar em definitivo a expressão.
Na sequência e no sentido de ampliação da aceitação da teoria da causa madura pelo legislador pátrio, o Novo Código de Processo Civil (NCPC, Lei nº 13.105, de 16/03/2015), por meio do art. 1.013, trouxe novas hipóteses de aplicação e suprimiu a restrição de a causa versar sobre questão exclusivamente de direito.
Art. 1.013. A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada.
§ 1º Serão, porém, objeto de apreciação e julgamento pelo tribunal todas as questões suscitadas e discutidas no processo, ainda que não tenham sido solucionadas, desde que relativas ao capítulo impugnado.
§ 2º Quando o pedido ou a defesa tiver mais de um fundamento e o juiz acolher apenas um deles, a apelação devolverá ao tribunal o conhecimento dos demais.
§ 3º Se o processo estiver em condições de imediato julgamento, o tribunal deve decidir desde logo o mérito quando:
I - reformar sentença fundada no art. 485;
II - decretar a nulidade da sentença por não ser ela congruente com os limites do pedido ou da causa de pedir;
III - constatar a omissão no exame de um dos pedidos, hipótese em que poderá julgá-lo;
IV - decretar a nulidade de sentença por falta de fundamentação.
§ 4º Quando reformar sentença que reconheça a decadência ou a prescrição, o tribunal, se possível, julgará o mérito, examinando as demais questões, sem determinar o retorno do processo ao juízo de primeiro grau.
Entendo que o referido dispositivo seja útil como vetor interpretativo para superação da supressão de instância, permitindo uma harmonização entre princípios, e que possa ser aplicado ao processo administrativo fiscal, em razão de atender aos requisitos de subsidiariedade (art. 15 do NCPC) e de compatibilidade ou não colisão (inerente ao sistema).
A discussão desloca-se, portanto, para o que se pode entender por �condições de imediato julgamento�. O assunto é por demais recente, especialmente na Câmara Superior de Recursos Fiscais, para que se fixem orientações definitivas; mas penso que é de se esperar, no mínimo, que seja vencedor o entendimento do colegiado sobre estarem presentes estas condições de imediato julgamento. E isso foi o que suscitou amplos debates no julgamento do presente processo.

Capítulo 4º - Do caso concreto
Este processo teve julgamento iniciado em 14/06/2016. Na oportunidade, o relator pronunciou o seu voto, que foi acompanhado integralmente pelo Conselheiro Marcos Aurélio Pereira Valadão e, na sequencia, o Conselheiro Luis Flávio Neto pediu vista dos autos. 
Na sessão de 13/07/2016, foi retomado o julgamento e o colegiado reservou um tempo considerável discutindo sobre a interpretação de dispositivos específicos da legislação estadual e sobre a razoabilidade do montante efetivamente aplicado em investimentos. 
Primeira divergência
Após o longo tempo dedicado ao debate sobre as questões acima, o Conselheiro que pediu vista inaugurou divergência, entendendo que estaria havendo supressão de instância, pois o acórdão recorrido refutou a necessidade de haverem dispositivos da legislação estadual que vinculem as subvenções a investimentos, o que tornaria despicienda a necessidade de interpretação da legislação estadual, enquanto que o paradigma não. Assim, bastaria para decidir o recurso tratar apenas desse racional. Essa primeira divergência restou consignada na parte dispositiva deste acórdão nos seguintes termos:
Nos termos do artigo 60 do Anexo II do RICARF ficaram vencidos, em primeira votação, os Conselheiros Luis Flávio Neto, Ronaldo Apelbaum (suplente convocado) e Nathalia Correia Pompeu, que deram provimento parcial para que a turma a quo apreciasse a interpretação da lei estadual em tese antes mesmo de análise dos fatos, sob pena de preclusão de instância;
Assim, a divergência inaugural concordou com o relator no provimento do recurso da Fazenda Nacional, mas apenas parcialmente, ou seja, em relação apenas à matéria objeto da divergência, qual seja, no seu entender: a de que a legislação estadual deve sim ser interpretada e que devem haver dispositivos desta legislação que tratem da vinculação das subvenções a investimentos. 
Inclusive esta divergência originária entendeu devida a reforma total do acórdão recorrido; que, através do voto do Conselheiro Benedicto Celso Benício Júnior, encampou a tese de que o que importa é apenas a intenção do ente subvencionador e a finalidade, por si só, do benefício por ele concedido. Foi no sentido contrário, entretanto, de que o provimento do recurso demandaria interpretação da lei estadual em tese pela própria turma da CSRF; por entender que, exceto naquela questão, no quanto ao mais o processo não estaria em condições de julgamento, ou seja, a causa não estaria madura para ser decidida em sede de especial. 
Assim, foi proposto um provimento parcial, para o fim de reformar integralmente o acórdão recorrido, de forma que a turma a quo procedesse a um julgamento onde a tese da mera intenção (ou a finalidade do benefício isoladamente considerada) do Estado concessor do benefício não pudesse ser oposta e no qual, consequentemente, a turma ordinária não pudesse se furtar ao processo hermenêutico da legislação estadual, sob pena de tornar inválido o presente julgamento.
Alguns dos Conselheiros abraçaram a divergência proposta pelo Conselheiro Luis Flávio Neto e outros acompanharam integralmente o relator. 
Segunda divergência
Chegada a vez de votar do Conselheiro Hélio Eduardo de Paiva Araújo, este apresentou uma segunda divergência, explicada nos parágrafos a seguir.
Por certo que o acórdão recorrido, especialmente no seu voto vencedor, desprezou a análise dos dispositivos da legislação estadual que vinculam as subvenções a investimentos, estando certo o relator (Conselheiro Moura) de que isso não está de acordo com o direito e devendo sim o recorrido ser reformado e ser dado provimento parcial ao Recurso da Fazenda Nacional. 
Entretanto, há que se considerar que o acórdão recorrido também traz um voto vencido e que este faz uma análise detalhada desses pontos. Assim, há que se atribuir efeitos ao voto vencido, não no sentido de que foi encampado subsidiariamente pela turma de julgamento a quo, pois estaria realmente suplantado e prejudicado o quanto ali decidido (já que foi superado quando a turma aderiu à tese do voto vencedor), mas pelo menos para fins de se permitir avançar um pouco mais na supressão de instância; ou seja, o voto vencido, em virtude da análise que empreendeu, forneceu maiores condições de julgamento e permitiu discutir um maior número de questões, embora não tantas quantas enfrentadas pelo relator. 
Nessa linha, a segunda divergência acompanhou o voto do relator numa maior extensão que a primeira divergência, mas não concordou com sua integralidade.
Esse voto médio, da segunda divergência, acatou o quanto proposto pelo relator relativamente à interpretação da legislação estadual no que trata dos dispositivos que vinculam as subvenções a investimentos. Com efeito, em razão do ramo de atividade da Contribuinte, de tecnologia de informação, entendeu-se que aplicações de recursos em área de pesquisa e desenvolvimento poderiam sim, em princípio, ser consideradas como investimentos na acepção prevista pelo § 2º do art. 38 do Decreto-lei nº 1.598, de 26/12/1977.
Porém, em relação à definição de rubricas que poderiam ser assim computadas, para fins de se avaliar o montante dos investimentos feitos em pesquisa e desenvolvimento (na acepção do referido dispositivo legal), o entendimento foi de que esta parte não estaria em condições de julgamento (já que a turma a quo não se debruçou suficientemente sobre a matéria, e esta turma fazê-lo neste momento demandaria um estudo profundo dos elementos do processo), ou seja, não estaria madura para ser decidida em sede de especial.
Também quanto à segunda parte do voto do relator, que avançou na análise de efetiva aplicação dos recursos, esta segunda divergência não caminhou junto com o relator, por entender que a matéria restou prejudicada (pois posterior) pela tese do acórdão recorrido, não preenchendo a condição da teoria da causa madura: estar em condições de julgamento. Assim, não podem ser considerados vencedores os parágrafos do voto que sucedem o seguinte parágrafo:
Passo seguinte é verificar se, de acordo com o prescritivo da norma estadual, os valores a título de Pesquisa e Desenvolvimento foram aplicados efetivamente na empresa e em montantes proporcionais àqueles escriturados como subvenção para investimento.

Capítulo 5º - Resolução da dispersão dos votos
Para fins de definição do resultado deste julgamento, foi aplicado o art. 60 do Regimento Interno do CARF � RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015, com o seguinte comando:
Art. 60. Quando mais de 2 (duas) soluções distintas para o litígio, que impeçam a formação de maioria, forem propostas ao plenário pelos conselheiros, a decisão será adotada mediante votações sucessivas, das quais serão obrigados a participar todos os conselheiros presentes.
Parágrafo único. O presidente da Turma relacionará todas as soluções propostas em 1ª (primeira) votação, e dessas identificará 2 (duas) das menos votadas para a escolha de 1 (uma) delas, e assim, sucessivamente, até a mais votada.
Explicando o que ocorreu: foram propostas três soluções distintas para o litígio: 
a do relator; 
a da primeira divergência; e 
a da segunda divergência. 
O Presidente relacionou as três soluções propostas em primeira votação [�a� � cinco votos (quatro Conselheiros e voto de qualidade do Presidente); �b� � quatro votos; e �c� � dois votos], nenhuma dessas logrou maioria (seis votos), exigida pelo regimento. Identificadas as duas menos votadas: �b� e �c�, foram submetidas a votação sucessiva, resultando �b� com quatro votos e �c� com seis votos (seis Conselheiros). E, na última votação sucessiva, entre �a� e �c�, resultou �a� com quatro votos (quatro Conselheiros) e �c� com seis votos; logrando-se vencedora a proposta �c�, a da segunda divergência.

Capítulo 6º - Dos argumentos apresentados contra essa solução
Levantou-se a crítica de que estaria havendo uma determinação da turma a quo de julgar sob o ponto de vista do colegiado superior.
Essa pode ser considerada como uma forma de perspectivar o resultado. Entretanto, se assim for entendido, por coerência, será forçoso admitir que o objeto do recurso especial em julgamento é exatamente a ótica que se deve dar à lei estadual; então, consequentemente, o provimento do recurso será no sentido de que a legislação estadual seja vista por esta ótica, mas isso não conclui a lide, apenas a prorroga para outra fase de julgamento, a falta de consenso se deu entre qual colegiado deva proceder à cognição final sobre a legislação do Estado do Paraná.
Ademais, essa afirmação somente estaria totalmente acertada se o escopo que o paradigma fixou não tivesse sido tão restrito, o que acabou por limitar a configuração da divergência, em razão de o paradigma ter sido favorável ao contribuinte daquele caso, já que quanto à terceira fase (verificação da efetiva vinculação) a decisão no máximo seria convergente e não divergente. Mas nem convergente se pode classificar, já que os fatos não foram julgados no acórdão recorrido.
Se, no acórdão recorrido, não houvesse prevalecido tese tão genérica e abstrata, que acabou por obscurecer a própria matéria de defesa do contribuinte (constante no recurso voluntário e que deixou de ser avaliada), poder-se-ia progredir mais amplamente na interpretação do normativo estadual e na efetiva aplicação dos recursos.
Outra oposição apresentada foi a de que a solução vencedora estaria cerceando o livre convencimento do julgador.
A isso se responde que o efeito devolutivo do recurso especial depende da interpretação divergente da legislação tributária e que, no caso concreto, em que a divergência se deu apenas em relação aos dispositivos da legislação estadual que vinculam as subvenções a investimentos, em razão da parte da decisão que analisou a efetiva aplicação restar prejudicada, não se pode pretender atribuir um efeito devolutivo quanto à comprovação da efetiva vinculação recursos-aplicação. 
Ademais, a decisão sobre as condições de imediato julgamento, para fins de aplicação da teoria da causa madura com a consequente superação da supressão de instância, é do colegiado (deve ser aferida através de votação) e não de apenas um de seus integrantes; ou seja, um julgador pode entender que há condições de imediato julgamento e ficar vencido neste seu racional. Isso não cerceia o seu livre convencimento, apenas demonstra que a fronteira que pretende avançar não está disponível para que exerça sua apreciação.
Também não configura afronta ao livre convencimento do julgador a técnica de votações sucessivas em caso de dispersão de votos, pois o voto médio qualitativo deve ser encontrado. Trata-se de sistemática adotada para decisões colegiadas em diversos tribunais brasileiros e com ampla aplicação no direito comparado. O fato de se ter que escolher uma dentre duas soluções com as quais não se concorda integralmente reflete apenas a busca da melhor solução e não que se está concordando com algo com que não se acredita totalmente. É decorrência também da impossibilidade de não poder se abster, conforme estatui o §2º do art. 59 do RICARF.
§ 2º Salvo na hipótese de o conselheiro não ter assistido à leitura do relatório feita na mesma sessão de julgamento, não será admitida abstenção.
Feitas essas considerações, faz-se necessário responder ainda uma última resistência, que penso ser a mais imponente, merecendo um capítulo.

Capítulo 7º - Do nível de cognição e da hermenêutica
Sugestionou-se que com esse tipo de precedente (qualificado de grave) se estaria inviabilizando os julgamentos na Câmara Superior; pois, a partir de agora, se os acórdãos recorridos não refutassem ponto a ponto a matéria de defesa ou se o acórdão paradigma não abordasse todas as possibilidades, não haveria mais nenhum recurso especial sem determinação de retorno à turma a quo.
Quanto a isso, devem ser realçadas mais uma vez as especificidades do caso concreto em razão dos seguintes elementos que confluíram para a modelagem deste voto médio, quais sejam: 
As subvenções para investimentos são subsídios estaduais, o que implica, em geral, na análise de suas características a partir da legislação estadual, assim penso que esse tipo de solução jamais seria adequada ao se interpretar exclusivamente e legislação federal (ainda que infralegal), que é a quase totalidade dos processos julgados;
A imposição da necessidade de interpretação de legislações extra-federais (estaduais) surgiu como consequência da construção jurisprudencial do CARF que orientou a fiscalização da Receita Federal a assim proceder e, num processo de retro-alimentação, a realidade adotou essas diretrizes;
Não há possibilidade de se opor uma tese de irrelevância da legislação federal (como fez o acórdão recorrido dos autos em relação à legislação estadual) em um julgamento que envolva justamente a legislação federal;
O problema aqui foi o paradigma que, embora útil para a configuração de uma divergência a ser de fato dirimida por esta turma da Câmara Superior, foi insuficiente para a conclusão da lide, já que, ao adentrar na discussão quanto à efetiva vinculação recursos-aplicação decidiu de forma �convergente� (o paradigma foi favorável ao contribuinte na apreciação dos fatos) com o recorrido e não divergente, o que impediu o avanço do julgamento na terceira fase, como o que foi feito pelo ilustre relator;
Em geral, na fase de recurso especial toda a matéria de defesa já se encontra explorada, de modo que o retorno de processo para se complementar a apreciação de matérias, como ocorreu aqui, é medida excepcional. Primeiro, porque a peça de autuação fiscal já delimita os aspectos favoráveis ao interesse da Fazenda, e que são contraditados pelo sujeito passivo. Em segundo lugar, porque o requisito do prequestionamento, exigido pelo §5º do art. 67 do RICARF para os recursos especiais dos contribuintes, evita que cheguem à Câmara Superior matérias de defesa ainda não examinadas; 
Não fosse tudo isso, a não supressão de instância é apenas um princípio, uma opção preferencial, mas que pode ser flexibilizada, desde que o colegiado de julgamento entenda que as condições de imediato julgamento estão presentes, de forma a aplicar a teoria da causa madura. Assim, o fato de neste julgamento esta turma ter entendido que a causa não estava madura não significa que em outros julgamentos não estarão.
Ademais, não é preciso que se recorra sempre à teoria da causa madura para que haja uma cognição mais ampla das questões envolvidas em uma matéria, basta que se conheça a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e as súmulas e jurisprudências do Supremo Tribunal Federal quanto à aplicação do direito à espécie, que pode servir de orientação, com algumas ressalvas, para o recurso especial do processo administrativo fiscal. Contudo, não foi o presente caso, conforme se deduz do já explicado.
Por todo o exposto, voto por conhecer o Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, em dar-lhe provimento parcial, determinando o retorno dos autos à turma a quo para que ela: 
1- reexamine se as aplicações feitas a título de pesquisa e desenvolvimento, (i) na própria empresa e (ii) em convênios, podem ser considerados investimentos na acepção do §2º do artigo 38 do Decreto-Lei nº 1598, de 1977, levando em conta, para isso, os aspectos legais do incentivo fiscal em questão, e também a natureza e os montantes dos valores efetivamente investidos; 
2- aprecie, caso mantida a autuação fiscal (parcial ou integralmente), as demais matérias: (2.1) multa isolada sobre insuficiência de estimativa mensal e (2.2) juros de mora sobre multa de ofício.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Rafael Vidal de Araujo
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provimento parcial, determinando o retorno dos autos a turma a quo para: (1) apreciar as
aplicacdes a titulo de pesquisa e desenvolvimento, (i) na propria empresa e (ii) em convénios,
para verificar se podem ser considerados investimentos na acep¢do do §2° do artigo 38 do
Decreto-Lei n® 1598, de 1977; (2) caso mantida a autuagdo fiscal parcial ou integralmente,
apreciar as dcuiais matérias; (2.1) multa isolada sobre insuficiéncia de estimativa mensal e
(2.2) juros de miora sobre multa de oficio. Nos termos do artigo 60 do Anexo II do RICARF
ficaram vencidos, em primeira votagdo, os Conselheiros Luis Flavio Neto, Ronaldo Apelbaum
(suplente convocado) e Nathalia Correia Pompeu, que deram provimento parcial para que a
wima ¢ quo apreciasse a interpretacdo da lei estadual em tese antes mesmo de analise dos
atos, sob pena de preclusdo de instancia; e vencidos, em segunda votagdo, o conselheiro André
Mcides de Moura (relator), Marcos Aurélio Pereira Valadao, Adriana Gomes Régo e Carlos
Alberto Freitas Barreto, que conheceram e deram provimento integral ao recurso e
determinaram o retorno dos autos a turma a quo apenas para apreciagdo das matérias 2.1 e 2.2.
Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Rafael Vidal de Araujo.

(assinado digitalmente)

Carlos Alberto Freitas Barreto — Presidente

(assinado digitalmente)

André Mendes de Moura - Relator

(assinado digitalmente)

Rafael Vidal de Araujo - Redator Designado

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Marcos Aurélio Pereira
Valadao, Luis Flavio Neto, Adriana Gomes Rego, Ronaldo Apelbaum (Suplente convocado em
substitui¢ao a conselheira Cristiane Silva Costa), André Mendes de Moura, Nathalia Correia
Pompeu, Rafael Vidal de Aratijo, Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa (Suplente convocado
em substitui¢do a conselheira Daniele Souto Rodrigues Amadio), Hélio Eduardo de Paiva
Aratjo (Suplente convocado em substituicdo a conselheira Maria Teresa Martinez Lopez) e
Carlos Alberto Freitas Barreto (Presidente).
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Relatorio

Trata-se de Recurso Especial interposto pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional - PGFN (e-fls. 2014/2028) em face da decisdo proferida no Acordao n° 1101-00.661
(e-fls. 1943/2002), pela 1* Turma Ordinaria da 1* Camara da Primeira Sec¢do, na sessdo de
51/01/2012, no qual foi dado provimento ao recurso voluntario da Contribuinte e negado
provimento ao recurso de oficio.

Resumo Processual

A autuagao fiscal, relativa ao anos-calendario de 2005, 2006, 2007 e 2008,
discorre sobre contabilizagdo, como subvencdo para investimentos, de valores relativos a
beneficios de ICMS concedidos pelo Estado do Parand. Entendeu a Fiscalizacdo que se
tratavam de subvengdes para custeio, razao pela qual foram lavrados os autos de infracao de
IRPJ e CSLL. Na recomposicao da base de calculo, também foram apuradas insuficiéncias de
estimativas mensais, razao pela qual foram lancadas as multas isoladas.

A decisdo da primeira instancia (DRJ) manteve parcialmente o langamento
fiscal, afastando, apenas, multas isoladas por estimativas referentes aos meses de julho e
setembro de 2005. Em razdo do crédito tributario exonerado, foi interposto recurso de oficio.

A segunda instancia (Turma Ordinaria do CARF) negou provimento ao
recurso de oficio e deu provimento ao recurso voluntario.

A PGFN interpos recurso especial em relagdo a matéria subvengdo para
investimentos, que foi admitido por despacho de exame de admissibilidade. Foram
apresentadas contrarrazdes pela Contribuinte.

A seguir, maiores detalhes sobre a autuacao fiscal e a fase contenciosa.
Da Autuacao Fiscal

O Termo de Verificagdo e Encerramento da Fiscal (e-fls. 1254/1268) discorre
sobre a falta de oferecimento a tributacdo de receitas operacionais oriundas de créditos
presumidos de ICMS, com base no Decreto Estadual n® 5.375, de 28 de fevereiro de 2002,
relativas a programa de incentivos fiscais do Governo do Estado do Parana.

Isso porque entendeu a autoridade autuante que as transferéncias referem-se a
subvengoes para custeio, ao contrario da Contribuinte, que fez a contabilizagao dos recursos
como subvengdes para investimento. A autuagdo discorre que os recursos nao foram aplicados
especificamente em bens ou direitos para implantar ou expandir empreendimento econdmico.
Faz analise da legislacdo estadual para concluir que a aplicagdo dos valores em atividades de
pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da informagdo ndo se enquadrariam no conceito de
expansdo e ampliagdo do investimento definidos no Parecer Normativo Cosit n°® 112/78.
Ademais, informa que a empresa ja estaria obrigada a aplicar os recursos por conta da Lei
Federal n° 8.248, de 1991.



Processo n° 10980.724631/2010-65 CSRF-T1
Acoérdao n.° 9101-002.393 Fl. 2.162

Assim, foram efetuados os lancamentos fiscais de IRPJ e CSLL, além de ter
sido apurada insuficiéncia na apuragdo da estimativa mensal, razao pela qual foram lancadas
multas isoladas sobre insuficiéncia de recolhimento de estimativa mensal.

Da Fase Contenciosa

A Contribuinte apresentou impugnacao (e-fls. 1270 e segs), no qual protesta
(1) que o beneficio concedido tem como escopo o desenvolvimento do Estado do Parana,
mediante investimentos em pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da informacgao, através
le convénios com centros ou institutos de pesquisas ou entidades de ensino, ficando
demonstrada a intencdo do legislador em fomentar a economia da regido; (2) que a sua
contabilizacao atendeu & legislacdo tributaria e contabil vigente, inclusive para o ano-
calendario de 2008, no qual foi tratado pelo Regime Tributario de Transi¢ao - RTT; (3) que os
investimentos em expansdo ¢ ampliacio do empreendimento econdmico podem ser
caracterizados sem que haja, necessariamente, aplicacdo dos recursos em investimentos
ativaveis, como, por exemplo, quando tais investimentos sejam direcionados a atividades de
pesquisa e desenvolvimento; (4) sobre a fragilidade do PN CST n° 112/78; (5) que o beneficio
fiscal de IPI instituido pela Lei n° 8.248, de 1991, ndo prejudica a caracterizacao do incentivo
como subven¢do para investimento; (6) sobre a cumulacdo de multa de oficio com a multa
isolada por estimativa e da decadéncia da multa isolada; (7) da aplicacdo do juros sobre a multa
de oficio.

A 1* Turma da DRJ/Curitiba julgou o lancamento fiscal procedente em
parte, nos termos do Acorddo n® 06-31.231 (e-fls. 1613 e segs.), para afastar as multas isoladas
por estimativas referentes aos meses de julho e setembro de 2005, conforme a ementa da
decisdo:

IRPJ. SUB VI’_‘?NCA~ O PARA INVESTIMENTO. EXCLUSAO DA
BASE DE CALCULO. REQUISITOS.

Como regra geral, as Subveng¢oes para Investimento sdo
tributaveis; apenas podem ser excluidas da base de cadlculo caso
cumpridos os seguintes requisitos: a. recursos oriundos de
pessoas juridicas de direito publico, b. possuirem destinagdo
especifica para investimentos em implantacdo ou expansdo do
empreendimento econémico projetado, c. sincronismo entre a
intencdo do subvencionador com a acdo do subvencionado, d. o
beneficiario da subvengdo deve ser a pessoa juridica titular do
empreendimento econdémico, e, antes da vigéncia da Lei n° e.
deve ser registrada contabilmente a conta de reserva de capital
que poderd somente ser utilizada para absorver prejuizos ou ser
incorporada ao capital social.

IRPJ. SUB VENC/I O PARA INVESTIMENTO. EXCL USAO DA
BASE DE CALCULO. APLICACAO EM ATIVO IMOBILIZADO.
NECESSIDADE.

O art. 443 do RIR/99 determina, para que sejam excluiveis da
base de cdlculo, que as subvengoes sejam destinadas a
“implanta¢do ou expansdo de empreendimentos econdomicos’;
Na esteira do que determinam os pareceres normativos da RFB,
ja referidos, e levando em conta a nog¢do econdmica de
investimentos, a aplicacdo dos recursos precisa ser feita em bens
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do ativo imobilizado, com as observagoes ja expendidas no item
24, supra.

IRPJ E CSLL POR ESTIMATIVA MENSAL. DECADENCIA.
PRAZO DE CINCO ANOS. HOMOLOGACAO DA ATIVIDADE
LEMPREENDIDA PELO CONTRIBUINTE.

Acontece a decadéncia do direito de o Fisco lancar a multa
isolada sobre o ndo pagamento de IRPJ e CSLL devidos por
estimativa mensal, no regime do lucro real anual, em cinco anos
contados da data do fato gerador, conforme o art. 150, §4° do
CTN, quando houve atividade do contribuinte tendente a
extingdo do crédito, seja por meio de pagamento ou
compensagao.

LANCAMENTOS REFLEXOS. CSLL.

Aplicam-se aos langamentos reflexos os mesmos fundamentos do
IRPJ, no que couber.

Em razdo do crédito tributario exonerado pela DRI, foi interposto recurso de
oficio. Também foi interposto recurso voluntario (e-fls. 1642 e segs) pela Contribuinte,
repisando os argumentos da impugnacdo, e discorrendo que (1) ao contrario de recursos
transferidos para a empresa fazer frente a custos comuns e ordinarios, as transferéncias de
capital destinadas a incentivar a instalagdo, manuten¢do ou expansdo, inclusive mediante
isengdes ou reducdes, tem a especifica natureza de subvengdes para investimentos; (2)
documentos acostados aos autos demonstram que, de fato, houve incremento nas atividades, na
atuacao no mercado e no parque fabril e resultou em aumento do patrimonio e ampliagdo do
empreendimento, e (3) o incremento da expansdo ndo se mede unicamente considerando-se o
ativo imobilizado, e que no caso concreto registrou-se aumento expressivo no numero de
contratagdes de empregados, aumento do capital de giro, expansdo do parque fabril, aumento
de importancia da empresa em seu segmento, além de aumentos de investimentos do ativo
permanente.

A 1% Turma Ordinaria da 1* Camara da Primeira Se¢ao do CARF, na sessao
de 31/01/2012, por meio do Acorddo n° 1101-00.661 (e-fls. 1943/2002), decidiu no sentido de
negar provimento ao recurso de oficio e dar provimento ao recurso voluntdrio, conforme
ementa a seguir.

SUBVENCOES PARA INVESTIMENTO. CARACTERIZACAO.
CREDITOS PRESUMIDOS DE ICMS.

As subvengdes para investimento — in casu, correspondentes a
créditos presumidos de ICMS — diferenciam-se das subvengoes
de custeio, tdo somente, na medida em que as primeiras sdo
concedidas com o fito de estimular investimentos regionais ou
setoriais, operados mediante instalagdo ou expansdo — inclusive
qualitativa — de empreendimentos econémicos. Ao contrario do
quanto aduzido pelo Parecer Normativo CST n° 112/78, a
caracterizagdo de dado beneficio fiscal como subven¢do para
investimento ndo pressupoe a aplicac¢do direta e exclusiva das
cifras subvencionadas a projeto predeterminado. No mais, para
tais fins, irrelevante ¢ a andlise das contrapartidas impingidas
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ao contribuinte, postas, pelo ente outorgante, como pré-
condigoes a fruigdo da benesse.

A PGFN interpds recurso especial (e-fls. 2014/2028), discorrendo que a
subvencao fiscal concedida pelo Estado do Parana enquadra-se na modalidade de subvencgado
para custeio. Vale-se dos arts. 392 e 443 do RIR/99 e da interpretagdo dada pelo PN CST n°
112, de 1978, e da analise dos dispositivos do Decreto Estadual n° 5.375, de 2002, para
concluir que ndo restou demonstrado nenhuma intengdo do Poder Publico para subsidiar a
Contripuinte na instalagdo ou ampliacdo do empreendimento econdmico. Teria havido, na
realidade, incentivo para custear atividade de terceiros, mediante aplicagdo dos recursos em
centros ou institutos de pesquisa visando desenvolver a tecnologia da informagdo, e custear
atividades operacionais internas da propria empresa.

O Despacho de Exame de Admissibilidade de e-fls. 2077/2080 deu
seguimento ao recurso da PGFN, por entender ter restada caracterizada divergéncia em relagdo
ao acordao paradigma n® 9101-001.094.

Cientificada, a Contribuinte apresentou contrarrazdes (e-fls. 2091 e segs).
Primeiro, protesta sobre a admissibilidade do recurso especial, por entender nao ter restada
caracterizada a divergéncia com da decisdo recorrida com o acérdao paradigma, e, no mérito,
repisa as argumentacdes apresentadas no recurso voluntario, e requer, ad argumentandum que,
caso do Recurso Especial seja provido, que os autos retornem a turma a quo para julgamento
da multa isolada e dos juros sobre a multa de oficio, sob pena de supressao de instancia.

E o relatério.
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Voto Vencido

Conselheiro André Mendes de Moura
Admissibilidade.

Em relacdo a admissibilidade, foram apresentados no Recurso Especial da
PGEFN dois paradigmas.

Quanto ao acordao paradigma n° 108-05.767, adoto as razdes do Despacho de
Admissibilidade de e-fls. 2077/2080, com fulcro no art. 50, § 1° da Lei n°® 9.784, de 1999 1, que
regula o processo administrativo no ambito da Administracdo Publica Federal, que entendeu
que nao restou caracterizada a divergéncia.

Em relagdo ao outro acordio paradigma n° 9101-001.094, aduz a
Contribuinte em contrarrazdes que nao teria restada caracterizada a divergéncia que, inclusive,
a decisdo foi favoravel ao contribuinte autuado, ou seja, na ocasido foi negado provimento ao
recurso especial interposto pela PGFN.

Sobre o dispositivo da decisdo, de fato foi favoravel ao contribuinte.
Contudo, ndo se pode olvidar que também sao elementos essenciais da sentenga o relatorio e
os seus fundamentos.’

Quanto aos fatos apresentados no relatdério da decisao paradigma, trata-se de
recursos oriundos de reducdo ou concessdo de crédito presumido referente ao ICMS, em
beneficio concedido pelo Estado da Bahia, que foram contabilizados como subvengdo para
investimento.

Quanto aos fundamentos, o voto discorreu se os dispositivos da norma, em
tese, do ente subvencionador (Estado da Bahia), e demais atos, seriam aptos a vincular a
aplicacao dos recursos a implanta¢ao ou expansao do empreendimento econdmico. Transcrevo
excerto do voto:

(...) Realmente, o Decreto n°® 6.734/97 do Estado da Bahia, que
regulamentou a matéria ndo impoe qualquer vinculagdo entre a
receita de subveng¢do a gastos especificos na implantagdo ou

' Art. 50. Os atos administrativos deverdo ser motivados, com indicagdo dos fatos e dos fundamentos juridicos,
quando:

(..)

V - decidam recursos administrativos;

(..)

§ 1° A motivacdo deve ser explicita, clara e congruente, podendo consistir em declaragdo de concordancia com
fundamentos de anteriores pareceres, informagdes, decisdes ou propostas, que, neste caso, serdo parte integrante
do ato.

> CPC, art. 489. Séo elementos essenciais da sentenga:

I - o relatério, que contera os nomes das partes, a identificagdo do caso, com a suma do pedido e da contestacdo, e
o registro das principais ocorréncias havidas no andamento do processo;

Ho» osofundamentos, ‘em que o juiztanalisardas’questdes de fato e de direito;

1l =ro-dispositivo, em quelojuiz resolverd/as questdes principais-queras partes lhe submeterem.
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expansdo do empreendimento, se ndo vejamos com dispoe o § 5°
do art. 1°:

()

Como se verifica, nas condigdes postas no § 5° acima transcrito,
ndo hda qualquer vinculagdo entre os valores obtidos com o
beneficio fiscal do ICMS e a aplicacdo especifica desses
recursos em bens ou direitos ligados a implantacdo ou
expansdo do empreendimento econdémico, mas apenas
pardmetros para calibragem do percentual do crédito presumido

a ser concedido caso a caso.

Por outro lado, o termo de compromisso firmado (vide
transcrigdo a fls. 531) traz a seguinte disposi¢do:

“relagoes obrigacionais que entre si ajustam, como partes,
ESTADO DA BAHIA (...) e a Industria de Meias Scalina Ltda.
(...), obrigagées essas decorrentes do apoio de infraestrutura e
da concessdo de incentivos administrados pelo Poder Publico
Estadual e Municipal a aludida empresa, em virtude da
implantacdo de uma industria destinada a fabricacdo de meias,
cuecas, malhas, confec¢oes e congéneres, fios de algoddo e
produtos téxteis semiacabados (...)"

Ora, houve, entdo, uma vinculacdo entre a obtencdo do
beneficio e a implantacdo da industria no Estado da Bahia.
Resta, entdo, saber se, para o enquadramento como subvengdo
para investimento, havia de ter expressa disposi¢do, no referido
termo de compromisso, que todos os valores obtidos com o
beneficio deveriam ser aplicados integralmente nos gastos de
implantacdo da industria. Primeiramente, hd que se perquirir se
tal interpretagcdo encontra amparo no § 2o do art. 38 do DL
1.598/77? (...) (grifei)

Ao questionamento realizado, discorreu o voto do relator sobre o § 2° do
Decreto-Lein® 1.598, de 1977:

O § 2°do art. 38 é uma norma excepcional, logo deve ser
interpretada estritamente, sem qualquer amplia¢do dos seus
pardmetros hermenéuticos. Assim sendo, implantagdo ou
expansdo de empreendimentos economicos”, ha que se entender
que a concessdo do beneficio fica condicionada ao cumprimento
pelo beneficiario da exigéncia de ampliar ou expandir o
empreendimento. Agora, se o Estado abre mdo de cobrar o
tributo do contribuinte, sem que se exija dele qualquer
obrigacdo de ampliar ou expandir seu empreendimento, tal
beneficio serd enquadrdvel como subvengdo para custeio, pois
o beneficiario tera total liberdade para aplicar os valores
oriundos do beneficio. Situagdo diferente é esta em que o
Estado, para conceder o beneficio, obriga o contribuinte a
ampliar ou expandir seu empreendimento.

()
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Natural, entdo, que o beneficiario da subven¢do para
investimento, em um primeiro momento, aplique recursos
proprios na implantagdo do empreendimento, para depois,
quando a empresa iniciar suas operacoes e, consequentemente,
comegar a pagar o ICMS ao Estado da Bahia, comece também a
recompor seu caixa do capital proprio anteriormente
imobilizado em ativo fixo e outros gastos de implantagdo. Dai,
ha que se entender que, na hipotese sub examine, o estimulo a
implantacdo do empreendimento de que trata o § 2° do art. 38 do
DL no 1598/77, dar-se-a com o refor¢o do caixa da empresa,
sem que com isso desnature-se a subvencdo para investimento.

Note-se que ndo esta em discussdo se houve ou ndo investimento
no montante de R$ 60 milhdes alegado pela contribuinte. Toma-
se, assim, por verdade aquilo que ndo foi expressamente
refutado. Assim, entendo que o compromisso de aplicacdo de RS
60 milhoes na implantacio da industria de malharia, atende a
vinculagdo exigida, por lei, entre a concessiao do beneficio e a
obrigacdo de ampliar ou expandir o empreendimento.

Observa-se, com clareza, que o fundamento da decisdo foi constatar se a
legislagdao estadual e atos normativos complementares demonstrariam a vinculagao entre os
recursos subvencionados auferidos e a aplicagdo em ampliagio ou expansdo do
empreendimento. E, analisando os fatos, constatou o relator que o termo de compromisso
firmado entre subvencionador e subvencionado estabelecia a aplicagdo do importe de R$60
milhdes para a implantacido de uma industria destinada a fabricacdo de meias, cuecas,
malhas, confec¢des e congéneres, fios de algodao e produtos téxteis semiacabados.

Por sua vez, no voto vencedor do acorddo recorrido, considerou-se
prescindivel tal analise, como se pode observar da redacdao da ementa:

SUBVENCOES PARA INVESTIMENTO. CARACTERIZACAO.
CREDITOS PRESUMIDOS DE ICMS.

As subvengdes para investimento — in casu, correspondentes a
créditos presumidos de ICMS — diferenciam-se das subvengoes
de custeio, tdo somente, na medida em que as primeiras sdo
concedidas com o fito de estimular investimentos regionais ou
setoriais, operados mediante instalagdo ou expansdo — inclusive
qualitativa — de empreendimentos econémicos. Ao contrario do
quanto aduzido pelo Parecer Normativo CST n° 112/78, a
caracterizagdo de dado beneficio fiscal como subvengdo para
investimento ndo pressupée a aplicacdo direta e exclusiva das
cifras subvencionadas a projeto predeterminado. No mais, para
tais fins, irrelevante é a andlise das contrapartidas impingidas
ao contribuinte, postas, pelo ente outorgante, como preé-
condigoes a fruicdo da benesse. (grifei)

Em razdo da interpretacio da lei de forma divergente’ com o acérdio
recorrido, demonstrada nos fundamentos da decisdo, que apreciou fatos que guardam

* RICARF, Anexo II, art. 67. Compete a CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra decisdo
que der=anlegislacdo tributaria interpreta¢do’ divergente da que lhe tenha dado outra cdmara, turma de camara,
turmacespecial ‘ouapropria) CSRE!
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similitude com os presentes autos mediante cogni¢cdes conflitantes, conheco do Recurso
Especial da PGFN.

Mérito.

Espécie do género beneficios fiscais, as subvencgdes podem ser classificadas
em (1) correntes para custeio ou operagdo ou (2) para investimentos.

A primeira mereceu tratamento na Lei n°® 4.320, de 17/03/1964, que estatuiu
normas gerais de direito financeiro, para elaboracdo e controle dos orcamentos e balancos da
Unido, Estados, Municipios e Distrito Federal, estabelecendo diretrizes gerais para a
contabilidade publica. Sob a 6tica do ente federativo, sdo consideradas as subvengdes sociais e
econOmicas como despesas correntes, da espécie transferéncias correntes, destinadas a cobrir
despesas de custeio das entidades beneficiadas. Observa-se que nio havia nenhuma
discriminaciao quanto a destinacio que o ente subvencionado daria as receitas recebidas.

E precisamente sob essa Otica, as receitas oriundas das transferéncias do ente
subvencionador governamental, independente da destinacao dada pelo subvencionado, foram
consideradas como tributdveis, conforme art. 44, da Lei n® 4.506, de 30/11/1964, que
atualmente encontra-se recepcionado pelo art. 392 do RIR/99:

Art. 392, Serdo computadas na determina¢do do lucro
operacional:

I - as subvengoes correntes para custeio ou operagdo, recebidas
de pessoas juridicas de direito publico ou privado, ou de pessoas
naturais (Lei n°4.500, de 1964, art. 44, inciso IV);

Ocorre que, posteriormente, passou a ser adotar um tratamento especifico
para subvencdes que tivessem uma destinag¢do propria, particular, qual seja, que fossem
concedidas como estimulo a implantacio ou expansdao de empreendimentos econémicos.
Nesse caso, passaram a receber ser entendidas como transferéncias de capital, como se pode
observar no art. 182, § 1°, alinea "d", da Lei n°® 6.404, de 15/12/1976:

Art. 182. A conta do capital social discriminara o montante
subscrito e, por dedugdo, a parcela ainda ndo realizada.

$ 1° Serdo classificadas como reservas de capital as contas que
registrarem:

a) a contribui¢do do subscritor de agdes que ultrapassar o valor
nominal e a parte do prego de emissdo das acoes sem valor
nominal que ultrapassar a importancia destinada a formagado do
capital social, inclusive nos casos de conversdo em agoes de
debéntures ou partes beneficiarias;

b) o produto da alienacdo de partes beneficiarias e bonus de
subscricdo;

¢) o prémio recebido na emissdo de debéntures (Revogado pela
Lein’11.638,de 2007);
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d) as doacoes e as subvencoes para investimento (Revogado
pela Lei n° 11.638,de 2007) *(grifei).

Fato ¢ que a legislacdo tributaria acompanhou o entendimento, como se pode
observar pela redacao do art. 38, do Decreto-lei n® 1.598, de 26/12/1977:

Art 38 - Ndo serdo computadas na determinagdo do lucro real
as importancias, creditadas a reservas de capital, que o
Contribuinte com a forma de companhia receber dos
subscritores de valores mobiliarios de sua emissdo a titulo de:
(Vide)

I - dagio na emissdo de ag¢des por preco superior ao valor
nominal, ou a parte do preg¢o de emissdo de agoes sem valor
nominal destinadas a formagao de reservas de capital;

Il - valor da alienagdo de partes beneficiarias e bonus de
subscricdo;

o

1l - prémio na emissdo de debéntures,; (Revogado pela Lei n
12.973, de 2014) (Vigéncia)

1V - lucro na venda de acoes em tesouraria.

§ 1° - O prejuizo na venda de agdes em tesouraria ndo serd
dedutivel na determinacdo do lucro real.

$ 2° - As subvengoes para investimento, inclusive mediante
isengdo ou reducgdo de impostos concedidas como estimulo a
implantacdo ou expansdo de empreendimentos economicos, e
as doagoes, feitas pelo Poder Publico, ndao serdo computadas na
determinacgdo do lucro real, desde que: (Redacdo dada pelo
Decreto-lei n°1.730, 1979) (Vigéncia)

a) registradas como reserva de capital, que somente podera ser
utilizada para absorver prejuizos ou ser incorporada ao capital
social, observado o disposto nos §§ 3° e 4° do artigo 19; ou
(Redagdo dada pelo Decreto-lei n°1.730, 1979)

b) feitas em cumprimento de obrigacdio de garantir a exatidio
do balanco do Contribuinte e utilizadas para absorver
superveniéncias passivas ou insuficiéncias ativas. (Redagdo
dada pelo Decreto-lei n°1.730, 1979) (grifei)

Restou nitida a diferenciagdo imposta as subvencdes de custeio e
investimento. A primeira, entendida como transferéncia de renda, integra a base de calculo
para apuracdo do tributo, enquanto que a segunda, transferéncia de capital, ndo seria
contabilizada como receita, mas sim como reserva de capital no patrimonio liquido, ndo
submetida a tributagao.

* Apesar de o dispositivo em debate ter sido revogado pela Lei n° 11.638, de 2007, as subvengdes para
investimento, para fins de apurag@o do lucro real, continuaram fora do alcance da tributagdo do IRPJ e da CSLL,
jélque; apesar detero® ingresso’ ¢ontabilizado‘em conta de resultado pelo regime de competéncia, integrando o
lucro liquido/do exerciciojdevem ser excluidas no LALUR:
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Contudo, héd que se registrar que a categorizagdo de uma transferéncia como
subvencao para investimento deve obedecer determinadas condigdes.

A Receita Federal manifestou-se sobre a questdo no PN CST n°® 112, de 1978:

2.11 - Umas das fontes para se pesquisar o adequado conceito
de SUBVENCOES PARA INVESTIMENTO ¢é o Parecer
Normativo CST n° 2/78 ...No item 5.1 do Parecer encontramos,
por exemplo, men¢io de que a SUBVENCAO para
INVESTIMENTO seria destinada a aplicagdo em bens ou
direitos. Ja no item 7, subentende-se um confronto entre as
SUBVENCOES PARA CUSTEIO ou OPERACAO e as
SUBVENCOES ~ PARA  INVESTIMENTO  tendo  sido
caracterizadas as primeiras pela ndo vinculagdo a aplicagoes
especificas. Ja o Parecer Normativo CST n° 143/73 (...), sempre
que se refere a investimento complementa-o com a expressdao em
ativo fixo. Desses subsidios podemos inferir que SUBVENCAO
PARA INVESTIMENTO é a transferéncia de recursos para
uma pessoa juridica com a finalidade de auxilid-la, ndo em
suas despesas, mas sim, na aplicacdo especifica em bens ou
direitos para implantar ou expandir empreendimentos
econdmicos.

2.12- Observa-se que a SUBVENCAO PARA
INVESTIMENTO apresenta caracteristicas bem marcantes,
exigindo até mesmo perfeita sincronia da intencdo do
subvencionador com a acdo do subvencionado. Ndo basta
apenas o "animus" de subvencionar para investimento. Impoe-se,
também, a "efetiva e especifica" aplicagdo da subven¢do, por
parte do beneficiario, nos investimentos previstos na
implanta¢do ou expansdo do empreendimento econémico
projetado. Por outro lado, a simples aplica¢do dos recursos
decorrentes da subvengdo em investimentos ndo autoriza a sua
classificagdo como SUBVENCAO PARA INVESTIMENTOS.

(grifei)

Observa-se que, segundo interpretacdo do parecer, a subvencdo para
investimento estaria caracterizada quando, cumulativamente, (1) os recursos a serem
transferidos seriam com o objetivo de auxiliar a pessoa juridica ndo sem sua despesas, mas na
aplicacdo especifica em bens ou direitos para implantar ou expandir empreendimentos
econdmicos; (2) seria exigida uma perfeita sincronia da inten¢do do subvencionador com a
acdo do subvencionado; (3) ndo basta o "animus", mas também e efetiva e especifica aplicagao
da subvengdo nos investimentos previstos, e (4) mero registro contabil em conta propria de
reserva de capital ndo € suficiente, por si sO, para caracterizar a transferéncia como subvengao
para investimento.

Entendo que cabem observagdes sobre os itens (1) e (2).

Aqui registro uma observagdo complementar em relagdo a voto apresentado
na sessao anterior sobre o mesmo assunto (Acordao n® 9101-002.335), apenas para acrescentar
uma observacao em relacdo ao item (1).
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Sobre o item (1), de fato ndo ha que se considerar que tais recursos sejam
empregados para auxiliar nas despesas do ente subvencionado. Devem ser aplicados em bens
ou direitos visando a consecu¢do da finalidade da subven¢do para investimentos, qual seja,
implantar ou expandir empreendimentos econdmicos. Tal aplicacao podera estar refletida em
diferentes ativos da empresa, como, por exemplo, estoques, ativo permanente, em propor¢des
que dependerdo do ramo de atividade do subvencionado, mas que deverao estar devidamente
refletidos na contabilidade.

Ja em relacdo ao item (2), a necessidade de "perfeita sincronia" entre a
ntengio do subvencionador ¢ a agdao do subvencionado, merece uma ressalva, e se trata de
conclusao que deve ser relativizada, interpretada numa acepgao mais ampla.

Isso porque, ao se falar na implantacdo de um novo investimento,
naturalmente o subvencionado tera que aplicar recursos proprios para a construgdo do
empreendimento. Apenas no futuro, a partir do momento em que o investimento gerar frutos,
serdo originadas as receitas, cuja parte sera objeto de transferéncia para a empresa a titulo de
subvencio °.

Por sua vez, quanto aos demais itens (3 e 4), entendo que consagram o
disposto no § 2° do art. 38 do Decreto-lei n® 1.598, de 26/12/1977. Dispde-se com clareza que
as subvengdes para investimento que podem ser excluidas na determinagdo do lucro real sdo
aquelas concedidas como estimulo a implantacdo ou expansio de empreendimentos
econdomicos, além de terem de estar contabilizadas em conta reserva de capital e feitas em
cumprimento de obrigacdo de garantir a exatiddo do balango do Contribuinte e utilizadas para
absorver superveniéncias passivas ou insuficiéncias ativas °.

Quando se fala em estimulo 4 implantacdo ou expansido de empreendimentos
econdmicos, ndo basta a mera intencdo do subvencionador. Se os recursos deve ser
aplicados para estimular implantacao e/ou expansdo de empreendimentos econdmicos, nao
basta uma mera disposicao legislativa, editada pelo ente subvencionador, para que reste
caracterizada a subven¢ao para investimento. Ha que restar demonstrada, no minimo, que a
aplicagdo dos recursos serd submetida a um acompanhamento, um controle de sua efetiva
utilizagao.

Resta completamente desvirtuado o instituto quando a lei estadual, por
exemplo, a0 mesmo tempo que estabelece condigdes para a transferéncia do recurso, deixa em
campo cinzento quais seriam os mecanismos claros de controle para verificar se as condi¢des
estabelecidas para a fruicdo do beneficio, no caso, implantacdo ou expansao de investimentos,
estardo sendo cumpridas.

5 Vide acordio n° 9101001.094, da CSRF, de 29/06/2011, do Conselheiro Alberto Pinto Souza Janior:

"Além disso, em regra, nenhum empreendimento vai ser implantado com receita oriunda da subvencdo para
investimento. Isso porque durante a implantacdo, a empresa encontra-se em fase pré-operacional, logo,
ordinariamente, ndo aufere receitas e, consequentemente, ndo tem ICMS a pagar nem muito menos reducdo de
ICMS em virtude de subvengdo para investimento. Assim, na hipotese de implantagdo de empreendimento, hd um
descasamento entre 0 momento da aplicagdo do recurso e do gozo do beneficio. Razao pela qual seria impossivel,
no caso em tela, constar do termo de compromisso firmado a obrigagdo de a industria ser implantada, ainda que
parcialmente, com os valores oriundos do beneficio fiscal.

Natural, entdo, que o beneficiario da subvengdo para investimento, em um primeiro momento, aplique recursos
proprios na implantagdo do empreendimento, para depois, quando a empresa iniciar suas operaragdes e,
consequentemente, comegar a pagar o ICMS ao Estado da Bahia, comece também a recompor seu caixa do capital
propriolanteriormente imobilizado em ativo fixo'e outros gastos de implantacdo. (...)"

% Vide nota’anterior:
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Esclareco que aqui ndo se fala em comprovagdo imediata da aplicacdo das
transferéncias. O que se quer dizer ¢ que o papel do ente subvencionador ndo estd restrito
apenas a editar diploma legal concedendo a transferéncia mediante condi¢des que ficardo
apenas "no papel", submetidos unicamente a vontade do ente subvencionado. O diploma legal
também deve dispor sobre mecanismos claros de controle e acompanhamento dos recursos
transferidos.

Nao se fala em "carimbar o dinheiro", e que precisamente o recurso
ingressado por meio de transferéncia seja aplicado na implantagdo/expansao do investimento.
Nao se¢ fala em simultaneidade. Nada disso. O que se fala ¢ assegurar que o montante de
recursos derivados da transferéncia seja, em momento razodvel, efetivamente aplicados, de
acordo com projetos executivos de implementagdo e construgdo, controle que deve ser exercido
pelo subvencionador, e, naturalmente, que tais investimentos sejam devidamente escriturados,
de modo que possam refletir na contabilidade a aplicacdo dos recursos em ativo, e, dentro de
um periodo de tempo determinado, em montante proporcional as transferéncias
recebidas. Deve-se se identificar, mediante elaboracdo de um plano de contas os ativos que
foram objeto de implementacdo ou expansdo. Sim, a contabilidade se presta para refletir,
com clareza e transparéncia, as mutacdes econdmicas da empresa, ainda mais se tratando
de um beneficio fiscal dessa natureza. Dever de escrituragdo ¢ obrigagao do Contribuinte.

Estabelecidas as premissas, passo para a analise do caso concreto.

Vale transcrever a redacao que interessa dos atos relativos ao beneficio fiscal
em debate. Primeiro, o Decreto do Estado do Parana, n° 5.375/2002:

Art. 3° Fica concedido crédito presumido, opcionalmente ao
previsto na Lei n° 13.214, de 29 de junho de 2001, ao
estabelecimento industrial que atenda as disposi¢coes do artigo
4° da Lei Federal n° 8248, de 23 de outubro de 1991, por
ocasido da saida dos produtos adiante discriminados, que
estejam relacionados em portaria conjunta dos Ministérios da
Ciéncia e Tecnologia e da Fazenda, baixada por for¢a do artigo
6° do Decreto Federal n° 792, de 02 de abril de 1993, ou do
artigo 2° da Lei n° 8387, de 30 de dezembro de 1991,
regulamentada pelo Decreto Federal n° 1885, de 26 de abril de
1996, no percentual que vresulte na carga tributdria
correspondente a 3%.

()

Pardgrafo uinico - A opgao pela utilizacao do crédito presumido
de que trata este artigo fica condicionada:

a) a celebragdo de termo de acordo, na forma dos arts. 78 a 84,
que estabelecera os demais requisitos para a fruigdo do
beneficio;

b) a que haja a indicagdo, no documento fiscal correspondente a
operacdo, dos dispositivos da legislacdo federal pertinente e do
numero do termo de acordo referido na alinea anterior;

¢) a industria tenha seus projetos de pesquisa e desenvolvimento
em,  tecnologia, da, . informacdo aprovados mediante portaria
interministerial publicada no.Diario Oficial da Unido e assinada
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pelos Ministérios da Fazenda, do Desenvolvimento, Industria e
Comércio Exterior e da Ciéncia e Tecnologia;

d) a industria realize investimentos em atividades de pesquisa e
desenvolvimento em tecnologia da informacgdo, conforme
definido no art. 11 da Lei Federal n° 8.248/91, sendo que:

1 - percentual ndo inferior a 1%, de que trata o inciso I do
pardgrafo unico do referido art. 11, deve ser aplicado mediante
convénio com centros ou institutos de pesquisa ou entidades de
ensino, oficiais ou reconhecidas, com sede no Estado do
Parana;

2 - percentual ndo inferior a 2,7% dos investimentos fixados no
referido art. 11, deve ser aplicado internamente na propria
industria, em atividades de pesquisa e desenvolvimento em
tecnologia da informacgdo, conforme disposto no pardagrafo 5°
do art. 9° do Decreto Federal n° 3.800, de 20 de abril de 2001.
(grifei)

Segundo, dos Termos de Acordo de Regime Especial (3.396/04, 3.655/06 e
3.878/07, com redacao idéntica, diferenciando-se ultimo apenas quanto a fixa¢ao de periodo de
validade, de 15/02/2007 a 14/02/2008):

Clausula primeira: Fica reconhecido o direito a utilizagdo, pela
Beneficidaria, do crédito presumido previsto no Artigo 3° do
Decreto 5375/02 relativamente as operagdes internas e
interestaduais, com os produtos constantes da lista anexa ao
mesmo, opcionalmente ao previsto na Lei 13.214/01.

Paragrafo primeiro. Os produtos deverdo atender ao PPB
(processo produtivo bdasico) e constar de Portaria Conjunta
emitida pelos Ministérios da Ciéncia e Tecnologia e da
Fazenda, ainda que ndo diretamente para a Beneficidria, que
devera, neste caso, exigir a aposi¢do do numero da referida
portaria nas notas de aquisigoes.

Paragrafo segundo: A Beneficiaria devera manter, para
apresentagdo ao fisco sempre que solicitado, copia da Portaria
relativa a seus produtos bem como dos produtos de seus
fornecedores.

Paragrafo terceiro: Nas notas de saida a Beneficiaria deverd
fazer constar a legislagdo federal pertinente e o numero do
presente Regime Especial.

Clausula segunda: Para a apropriagdo do crédito presumido de
que trata este regime especial a beneficiaria devera:

1. emitir nota fiscal, modelo 1 ou 1-A, fazendo constar no
campo "Natureza da Operagdo" a expressdo "Crédito
Presumido” e, no quadro "Dados do Produto", o numero, a data
e o valor dos documentos relativos as operagoes que geraram
direito ao crédito presumido;
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2. lancar a nota fiscal a que se refere o item anterior no
campo "Observagoes” do livro Registro de Saidas e o valor do
crédito no campo "Outros Créditos" do livro Registro de
Apuragdo do ICMS;

Paragrafo unico: os dados relativos ao numero, a data e o valor
dos documentos, referidos no "caput" podera ser substituido por
listagem que fara parte inseparavel da nota fiscal.

Clausula terceira: O presente regime especial ¢ concedido em
cardter precario podendo ser revogado a qualquer tempo no
interesse da administracdo tributaria ou, automaticamente se
colidente com norma posterior.

Clausula quarta: O presente regime especial terd validade de 1
(um) ano, quando entdo a Beneficiaria devera apresentar
novamente comprovante de que as Portarias, proprias e de
terceiros, estdo plenamente em vigor e de que os investimentos
proprios, previstos na letra "d" itens 1 e 2 do paragrafo unico do
Artigo 3°do Decreto 5.375/02, foram realizados.

Paragrafo unico: Caso os documentos apresentados pela
beneficiaria, exigidos por este Regime Especial, ndo prestarem
ao fim a que foi proposto, o presente Termo de Acordo ndo tera
validade desde o seu inicio de vigéncia, sem prejuizo das
penalidades cabiveis.

Clausula quinta. A falta de comprovagdo de que trata a Clausula
anterior sujeita a Beneficiaria ao recolhimento do crédito
apropriado juntamente com os acréscimos legais devidos.

Clausula sexta: A concessdo de regime especial ndo dispensa o
cumprimento das demais obrigacoes, principal e acessorias,
previstas na legislagdo e tera eficdicia a partir da data da
publica¢do do ato no Diario Oficial do Estado, devendo a
Beneficiaria lavrar termo, no livro Registro de Utilizagdo de
Documentos Fiscais e Termos de Ocorréncias, mencionando, no
minimo, o numero do Termo de Acordo e a descricdo sucinta do
regime concedido.

Como se pode observar, encontram-se no caput € no paragrafo tnico do art.
3° do Decreto n° 5375/2002 as condig¢des para frui¢ao dos recursos recebidos, na alinea "d", 1 e
2. O caput predica que o crédito presumido ¢ concedido ao estabelecimento industrial que
atenda as disposigoes do art. 4° da Lei Federal n® 8248, de 1991 (que dispde sobre a
capacita¢do e competitividade do setor de informdtica e automacgao além de dispor sobre outras
providéncias). No pardgrafo TtUnico, estabelece-se que a Contribuinte deve realizar
investimentos em atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da informacio,
conforme definido no art. 11 da Lei Federal n° 8.248/91, sendo que (1) percentual nao inferior
a 1% ao definido pelo inciso I do paragrafo nico do referido art. 11 deve ser aplicado
mediante convénio com centros ou institutos de pesquisa ou entidades de ensino, oficiais ou
reconhecidas, com sede no Estado do Parand, e (2) percentual ndo inferior a 2,7% dos
investimentos fixados no referido art. 11, deve ser aplicado internamente na prépria industria,
em atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da informagao, conforme disposto
no § 5% dorart. 9% do Decreto Federaln®3:800, de 20 de abril de 2001.
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Na realidade, o Decreto Estadual n® 5.375/2002 concede o crédito presumido
estabelecendo condig¢des que sao uma compilagao do que foi disposto no art. 4° da Lei Federal
n° 8.248/91, que determina que as empresas de desenvolvimento ou produc¢do de bens e
servicos de informatica e automa¢do que investirem em atividades de pesquisa e

desenvolvimenic em tecnologia da informagdo fardo jus aos beneficios de que trata a Lei n°
8.191, de 11 de junho de 1991.

Por sua vez, a Lei n° 8.191, de 1991, dispde sobre a isenciao de IPI para
equipamentos, mdquinas, aparelhos e instrumentos novos, inclusive aos de automag¢do
ndustrial e de processamento de dados, importados ou de fabrica¢do nacional, bem como
respectivos acessorios, sobressalentes e ferramentas e a depreciagao acelerada para maquinas,
equipamentos, aparelhos e instrumentos novos destinados ao uso na produgdo industrial.

O Decreto Federal n° 3.800, de 2001, regulamenta, dentre outros,
precisamente o art. 4° da Lei Federal n° 8.248/91, para estabelecer no art. 9°, § 5° que
observadas as aplicagoes minimas previstas no § 1° do art. 11 da Lei n° 8.248, de 1991, o
complemento de até dois inteiros e sete décimos por cento do percentual fixado no caput do
referido artigo poderd ser aplicado em atividades de pesquisa e desenvolvimento realizadas
diretamente pelas proprias empresas ou por elas contratadas com outras empresas ou
institui¢oes de ensino e pesquisa. Registre-se que o Decreto Federal n° 5.906, de 2006, que
sucedeu o Decreto n° 3.800, de 2001, continuou regulamentando, com diretrizes similares ao
diploma anterior, o art. 4° da Lei Federal n® 8.248/91.

E o caput do art. 11 da Lei n°® 8.248, de 1991, estabelece a base de célculo
para a aplicagdo do investimento em pesquisa ¢ desenvolvimento, qual seja, o faturamento
bruto da empresa.

Assim, em termos quantitativos, as condi¢des sdo de se aplicar, tomando-se
por base o faturamento bruto, pelo menos 1% por meio de convénio com centros ou institutos
de pesquisa ou entidades de ensino, oficiais ou reconhecidas, com sede no Estado do Paran4, e
pelo menos 2,7% internamente na propria industria, em atividades de pesquisa e
desenvolvimento em tecnologia da informacao.

No caso em tela, deve-se apreciar se as condigdes estabelecidas em norma
federal, para gozo de isencdo de IPI, aplicadas em norma estadual, para gozo do crédito
presumido de ICMS, também se mostram aptas para caracterizar os recursos com
subvencio para investimentos.

Fato incontroverso ¢ que as condigdes para gozo da isengdao do IPI e do
crédito presumido de ICMS sdo conciliaveis. O Estado do Parana pode estabelecer os critérios
para concessao de beneficios de imposto sob sua competéncia. Optou, ao conceder o crédito
presumido, aproveitar de condi¢des previstas na norma federal que trata do IPI. Nenhum reparo
ao procedimento adotado.

A questdo assume outros contornos quando a Contribuinte tenta qualificar o
beneficio estadual também como subvencao para investimento. Ora, ao contrario dos outros
dois beneficios aqui apresentados, a opera¢ao de subsun¢do as condi¢des previstas no § 2° do
art. 38 do Decreto-lei n® 1.598, de 26/12/1977 nao ocorre automaticamente. A Unido
estabelece critérios proprios para dispor sobre a concessdo de beneficio aplicavel ao IRPJ e
CSLL, tributos sob sua competéncia. E, como ja dito, ndo basta mera "intencao" do legislador
ou. cumprimento.de requisitos contabeis formais. O diploma do Poder Publico (no caso, Estado
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do Parana) deve dispor sobre condigdes claras de aplicacdo e estabelecer mecanismos de
acompanhamento e controle para se consumar a implantacio ou expansio do
empreendimento econdmico, ¢ estabelecer pardmetros que possibilitem que a aplicagdo seja
proporcional ao montante subvencionado, e, hd que se verificar a efetiva utilizacdo dos
recursos.

Nao ha sentido norma concesséria de beneficio estabelecer contrapartida
meramente amparada na "intencdo" do ente subvencionado em atender as condigdes
estabelecidas. Nao ¢ o PN CST n° 112, de 1978 que diz isso, mas sim a redagdo do § 2° do art.
'8 do Decreto-lei n° 1.598, de 26/12/1977, de que as subvengdes para investimento que podem
ser ¢xcluidas na determinacdao do lucro real sdo aquelas concedidas como estimulo a
immplantacio ou expansio de empreendimentos econémicos. Da mesma forma carece de
logica entender que, se o montante dos recursos subvencionados foi de 100 unidades
monetarias, seria "irrelevante" averiguar qual o valor efetivamente foi aplicado em nos termos
da norma subvencionante, ou que a aplicacao de 5, 10 ou 30 unidades seriam suficientes para
que o valor de 100 unidades pudesse ser caracterizado como subvengdo de investimento.

Sob essa perspectiva, ha que apreciar a norma do Estado do Parand em tese,
para verificar se a condicdo prevista, de aplicagdo em investimentos em pesquisa e

desenvolvimento, poderia ser enquadrada como estimulo a implantacio ou expansdo de
empreendimentos econémicos.

Especialmente em razdo do ramo de atividade da Contribuinte, de tecnologia
de informacdo, entendo que aplicacdes de recursos em area de pesquisa e desenvolvimento
podem ser consideradas como investimentos na acepcao prevista pelo § 2° do art. 38 do
Decreto-lei n° 1.598, de 26/12/1977.

Passo seguinte ¢ verificar se, de acordo com o prescritivo da norma
estadual, os valores a titulo de Pesquisa e Desenvolvimento foram aplicados efetivamente na
empresa € em montantes proporcionais aqueles escriturados como subvencdo para
investimento.

De plano, constata-se condicdo atipica prescrita pelo Poder Publico, no
sentido de que os recursos nao deveriam ser aplicados em sua integralidade no ativo da
Contribuinte. A legislacdo estadual deixou claro que, sobre o faturamento, pelo menos 2,7%
deveriam ser investidos internamente na propria industria, em atividades de pesquisa e
desenvolvimento em tecnologia da informacgdo, e 1% em outras pessoas juridicas, por meio
de convénio com centros ou institutos de pesquisa ou entidades de ensino.

Merece registro também o fato de a que norma estadual, ao dispor sobre
aplicacdo em Pesquisa e Desenvolvimento, toma como base de calculo o faturamento da
empresa, mediante aplicacdo de percentual (1% para terceiros, 2,7% para a propria empresa.
Tal condi¢do pode se mostrar apta para funcionar, automaticamente, para fins de gozo do
crédito presumido (estadual) e para o gozo da isengdo do IPI (federal). Mas nao
necessariamente se mostra suficiente para caracterizar 0s recursos como subvencgdo para
investimentos. A aplicacdo de percentual sobre o faturamento da empresa, por si s6, ndo se
sustenta. Para que se possa caracterizar a subvencdo para investimento, hd que haver
proporcionalidade entre os valores escriturados como subvencionados e os valores
efetivamente empregados.
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E, ao se comparar os valores empregados em Pesquisa e Desenvolvimento
(P&D), expressamente previstos na norma do Poder Publico como condi¢cao para o gozo
do beneficio, com aqueles que a Contribuinte contabilizou como subvengdo para
investimentos, verifica-se que as discrepancias sao evidentes, constatacdo que a autuacao fiscal
revela (e-fl. 1262):

Do exame das respostas aos Termos de Intimagdo n° 04, 05 e 06,
constata-se que a fiscalizada aplicou em atividade de pesquisa e
desenvolvimento em tecnologia de informacdo, valores que
totalizaram R$63.807.738,51 em 2005, 2006, 2007 e 2008.
Paralelamente, a empresa excluiu da tributagdo do IRPJ e da
CSLL os seguintes valores oriundos de crédito presumido de
ICMS: R374.035.554,45, R$131.868.206,73, R3188.394.220,85 e
R8173.637.682,23, em 2005, 2006, 2007 e 2008,
respectivamente, que totalizaram R$567.935.664,26. (grifei)

Na realidade, o montante de R$63.807.738,51, foram efetivamente aplicados
internamente na empresa o montante de R$35.204.359,88 (conforme demonstrativo elaborado
pela Contribuinte as e-fls. 190/191).

Valores Aplicados 2005 2006 2007 2008 TOTAL

Projetos em P&D
Proprios

4.329.141,49 | 6.865.072,17 | 11.409.016,75 12.601.129,47 | 35.204.359,88

Reforco que ndo se fala em sincronia ou em "carimbar o dinheiro". Mas ha
que se haver proporcionalidade entre os recursos subvencionados e aqueles efetivamente
aplicados. E foram aplicados, do montante subvencionado de R$567.935.664,26, apenas
6,19% (R$35.204.359,88) em atividades de Pesquisa ¢ Desenvolvimento.

Discorre a Contribuinte em contrarrazoes que teria aplicado recursos também
na geracdo de empregos e promovido incrementos significativos no ativo da empresa. Ocorre
que a condigdo prevista na legislacdo do Estado do Parana discorre, para o gozo do beneficio, a
aplicacdo dos recursos em Pesquisa e Desenvolvimento, de percentuais incidentes sobre o
faturamento. E precisamente tais recursos sao objeto de cogni¢cdo. Nao ha como se qualificar,
sem nenhuma previsdo normativa, aplicacdes que estejam fora do escopo da legislagdo do
Estado do Parana.

Aplicagdes em investimentos, estoques, equipamentos, edificagdes, recursos
humanos, sdo inerentes a atividade operacional de qualquer empresa que vise o lucro. Trata-se
de esfor¢o empreendido para gerar receitas, mediante regras compartilhadas por todos os
agentes do mercado, em uma situacao de equilibrio.

Por sua vez, o fomento a atividade econdmica pelo Estado por meio de
beneficio fiscal, por ser uma rentncia do Estado na captagao de receitas, € situagao especial, no
qual devem ser seguidas estritamente condigdes previstas pela legislacdo. Nao se pode
qualificar como beneficio fiscal recursos que foram aplicados em todos os investimentos
empreendidos pela empresa, esfor¢os naturais a sua atividade, sem que haja previsao legal. E,
no caso, concreto, a norma do ente subvencionante € clara: os recursos subvencionados deverao
ser aplicados em Pesquisa e Desenvolvimento.,
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Nao ha nenhum problema em a Contribuinte, a0 mesmo tempo, mediante
atendimento de condicées previstas na legislacao tributaria, beneficiar-se de isengao de IPI,
mediante norma federal, de crédito presumido de ICMS, mediante norma estadual, e ter
reconhecido os recursos derivados do crédito presumido como subvencao para investimentos.

Mas o caso concreto demonstra que, se por um lado, as condi¢des previstas
na lei federa! (iseng¢do de IPI), mostraram-se eficazes para o gozo do crédito presumido do
ICMS, por outro, nao se mostraram aptas a caracterizar os recursos como estimulo a
implantacio ou expansiao de empreendimentos econémicos, nos termos do § 2° do art. 38 do
Decreto-lei n® 1.598, de 26/12/1977.

Nesse sentido, tanto mediante analise em tese do decreto estadual e atos
normativos, quanto na aplicagdo efetiva de recursos, observa-se que ndo ha que se falar em
subvencoes para investimento conforme entendimento exposto no § 2° do art. 38 do Decreto-
lei n® 1.598, de 26/12/1977.

Aplica-se a CSLL o decidido no IRPJ, vez que compartilham o mesmo
suporte fatico e matéria tributavel.

Enfim, em razdo do resultado do julgamento da turma a gquo que deu
provimento ao recurso voluntario, ndo foram apreciadas as matérias relativas a (1) multa
isolada sobre insuficiéncia de estimativa mensal e (2) juros de mora sobre multa de oficio.
Portanto, determino o retorno dos autos para a turma a quo, estritamente para julgamento
destas matérias.

Conclusao

Diante do exposto, voto no sentido de conhecer ¢ dar provimento ao
recurso da PGFN, e determinar o retorno dos autos a turma a quo para apreciagdo das
matérias (1) multa isolada sobre insuficiéncia de estimativa mensal e (2) juros de mora sobre
multa de oficio.

(assinado digitalmente)

André Mendes de Moura - Relator
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Voto Vencedor

Conselheiro Rafael Vidal de Araujo, Redator Designado.

Fui designado para a dificil tarefa de redigir o voto vencedor, tendo em vista
ter adotado o voto médio’, que a turma acolheu por meio de votagdes sucessivas, proposto pelo
Consciheiro Hélio Eduardo de Paiva Aradjo, que nao o pode fazé-lo em razao de ter deixado
este Conselho, tendo sido esta a ltima sessdo da qual participou.

Apresentar os fundamentos do voto médio qualitativo desafia o redator do
voto vencedor, pois hd que se tragar uma divisoria no voto relator que reflita o que foi acatado
pelo colegiado no seu voto e o que ndo o foi, bem como contrapor o voto do relator com o voto
da divergéncia, de forma a demonstrar onde fica o meio termo. Penso que desempenhei
satisfatoriamente a tarefa; mas, para isso, tive que historiar o que ocorreu na sessao de
julgamento. Passo a tarefa.

Com a devida vénia ao nobre relator, do qual sou admirador, ndo sé pela
robustez dos posicionamentos técnicos, mas também pela habilidade com a qual os apresenta,
ouso discordar do mesmo parcialmente para propor uma solucao um pouco diferente da dele no
caso concreto, 0 que me levara a ter que explora-la em alguns capitulos.

Capitulo 1° - Do escopo do Recurso Especial de divergéncia: matéria que subiu a apreciagao
da Camara Superior.

O Recurso Especial da Fazenda Nacional foi conhecido por unanimidade
pelo colegiado; assim, neste ponto, ndo divergi do relator. Nao obstante, faz-se necessario
revisitar a discussdo do conhecimento de forma a delimitar o escopo do Recurso Especial.

Assim, faz-se necessario consultar o paradigma admitido, o Acérdao CSRF
n° 9101-001.094, de 29/06/2011, que adotou uma metodologia que pode ser dividida em trés
fases: 1%) necessidade de interpretagdo da legislacdo estadual; 2*) necessidade de haverem
dispositivos da legislacdo estadual que vinculem as subvengdes a investimentos; e 3) andlise
dos fatos, para fins de verificacdo da efetiva vinculacdo recursos-aplicagdo.

Nas primeira e segunda fase, o paradigma considera necessdrio interpretar a
legislacdo estadual (incluindo-se o ato complementar) e procede na hermenéutica destes
instrumentos, tanto ¢ que colaciona dispositivos do Decreto estadual e do ato complementar,
para constatar que, embora ndo haja dispositivos no Decreto estadual da Bahia que vinculem as
subvencdes a investimentos, hd esses dispositivos de vinculacdo no ato complementar
(compromisso firmado), confira-se:

7 Voto médio ¢ a expressio utilizada em situagio de divergéncia quantitativa (quando ha vérias quantias
envolvidas), mas pode ser adotada por analogia e para fins didaticos/académicos/jurisprudenciais, nos casos de
divergéncia qualitativa, ainda que a dispersdo de votos nos julgamentos colegiados seja resolvida por sucessivas
votacdes, como é o caso do CARF. Faz-se necessario apenas ressalvar, como agora se faz, que o voto médio
qualitativo <€ lassimodenominado, ndo por/construcdo de um voto intermediario, mas por convengdo, o que ndo
fragilizao fato-de'serro voto-eseolhido definitivamente pela turmarde julgamento.
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Nesse ponto, é procedente a alegacdo da recorrente que, na legislacio
aplicavel ao Programa nio existe vinculagfio entre os valores obtidos com o beneficio fiscal do
ICMS e a aplicagéio especifica desses recursos em bens ou direitos ligados a implantagéio ou
expansdo do empreendimento econdmico. Realmente, o Decreto n® 6.734/97 do Estado da
Bahia. que regulamentou a matéria nfo impde qualquer vinculagfio entre a receita de subvencdo
a gastos cspecificos na implantacdio ou expansdo do empreendimento, se ndo vejamos com
disnde 0 § 55 do art. 12

-

.o )

Como se verifica, nas condi¢Ges postas no § 5% acima transcrito, nfo ha
qualquer vinculagdo entre os valores obtidos com o beneficio fiscal do ICMS e a aplicagdo
especifica desses recursos em bens ou direitos ligados a implantagio ou expanséo do
empreendimento econdmico, mas apenas parametros para calibragem do percentual do crédito
presumido a ser concedido caso a caso.

Por outro lado, o termo de compromisso firmado (vide transcri¢do a fls. 531)
traz a seguinte disposicéo:

“relacdes obrigacionais que entre si ajustam, como partes, ESTADO
DA BAHIA (...) e a Industria de Meias Scalina Ltda. (...), obrigacdes
essas decorrentes do apoio de infra-estrutura e da concessfio de
incentivos administrados pelo Poder Publico Estadual e Municipal a
aludida empresa, em virtude da implantacdo de uma industria destinada
a fabricagdo de meias, cuecas, malhas, confec¢des e congéneres, fios de
algodéio e produtos téxteis semi-acabados (...)"

Ora, houve, entdo, uma vinculagdo entre a obtengfio do beneficio e a
implanta¢do da industria no Estado da Bahia. Resta, entfio, saber se, para o enquadramento
como subveng¢do para investimento, havia de ter expressa disposi¢do, no referido termo de
compromisso, que todos os valores obtidos com o beneficio deveriam ser aplicados
integralmente nos gastos de implantagéo da industria. Primeiramente, ha que se perquirir se tal
interpretacdo encontra amparo no § 22 do art. 38 do DL 1.598/77?

Na terceira fase, o paradigma passa a analise dos fatos, para fins de
comprovacdo da vinculacio entre a concessao do beneficio e as aplicagdes em investimentos,
assim se manifestando:

Note-se que n#o estd em discussfio se houve ou ndo investimento no
montante de R$ 60 milhdes alegado pela contribuinte. Toma-se, assim, por verdade aquilo que
ndo foi expressamente refutado. Assim, entendo que o compromisso de aplicagdo de R$ 60
milhdes na implanta¢io da industria de malharia, atende a vinculagio exigida, por lei, entre a
concesséo do beneficio e a obrigagfio de ampliar ou expandir o empreendimento.

Por outro lado, o montante dos valores obtidos com o beneficio que exceder o
total dos valores aplicados na ampliacéio ou expansdo do empreendimento, logicamente, nio
gozara de isen¢do de IR e devera ser tido como subvencfio para custeio, ja que podera ser
aplicado livremente pelo beneficiario. No caso em tela, se o valor aplicado na implantacéo e,
posteriormente, na expanséo do empreendimento ¢ maior ou menor do que o valor oriundo do
beneficio que sera recebido durante 20 anos, é uma outra questfio que ndo foi posta para ser
dirimida na presente demanda, mesmo porque deveria ter sido investigada pela autoridade
langadora, para eventualmente, desconsiderar parte dos valores oriundos do beneficio ndo
destinado a finalidade legal.

Em face do exposto, voto por negar provimento ao recurso especial do
Procurador.

Foi exatamente a analise dos fatos que levou o paradigma a negar provimento
ao recurso _especial do Procurador (e ndo a questdo da necessidade da interpretagdo da
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legislagdo estadual ou da existéncia de dispositivos na mesma legislagdo de vinculacdo das
subvencgoes a investimentos).

Diferente foi a situagdo do recorrido, que entendeu desnecessarios
dispositivos da legislacao estadual que vinculassem as subvengdes a investimentos, bastando a
finalidade geral e abstrata da concessdo da subvencdo (ou seja, a intencdo do ente
subvencionador), o que acabou tornando a questdo da andlise dos fatos uma questdo
prejudicada (ndo julgada). Por isso que a divergéncia ndo ficou prejudicada, embora o
paradigma tenha sido favoravel ao contribuinte autuado.

Confira-se o que disse o recorrido quanto a prescindibilidade da existéncia,
na legislagdo estadual, de mecanismos de vinculacao das subvengdes aos investimentos:

Consoante exaustivamente exposto, o cemne do debate toca & qualificagdo
tributaria outorgada aos créditos presumidos de ICM S concedidos, a recorrente, pelo Estado do
Parana, previstos pelo Decreto estadual n® 5.375/02.

(...)

A leitura deste emunciado demonstra que o Estado do Parand concedeu, aos
contribuintes dotados das qualificacSes ali dispostas, incentivo fiscal de ICMS equivalente a
montante tal que a carga tributaria resultante, em cada operacédo, fosse idéntica ao valor do
imposto calculado 4 aliquota de 3% (trés por cento).

A subsung¢#io do syujeito passivo aquelas condi¢Ses pessoais, no entanto, néo
era suficienic para que se pudesse admitir a fruicdo do beneficio fiscal em comento. O
Pardgrafo Unico do artigo encimado estatuiu, ainda, outras premissas, que deveriam ser
observadas e cumpridas pelo potencial candidato a subvencionado:

(..)

Reitere-se: a subveng#io se toma para investimento, entdo, se este é o escopo
visionado pela entidade publica concedente. Deve-se analisar, pois, se a instituicdo do
incentivo tem por fim desenvolver o setor ou a regido abrangidos, de um lado, ou se tem
simples finalidade ndo-desenvolvimentista, de auxilio ao contribuinte no suporte de suas
expensas usuais. Este é o derradeiro e unico critério de diferenciacdo, consoante a melhor
interpretacfio da lei. frrita é a origem dos recursos empregados na implantacfio ou na expansio
do empreendimento econdmico do subvencionado.

Pois bem. O objetivo desenvolvimentista de promogéo de investimentos estd
acentuadamente presente nos casos de beneficios unilaterais de ICMS, concedidos pelos
Estados da Federagéo. Outra razéo nfo ha, afinal, para a implementacéio destes instrumentos de
renuncia fiscal, sendo a atragdo de investimentos para o Estado, a serem operacionalizados por
meio da instalagdo de novos empreendimentos econdmicos ou da expansdo dos preexistentes.

Os termos que informam o Decreto estadual n° 5.375/02 ratificam o
entendimento ora externado. O Executivo paranaense, alids, chegou a querer direcionar o
investimento, assegurando que o desenvolvimento setorial ou regional pretendido se
materializasse, parcialmente, sob a forma de estimulo as pesquisas na area do desenvolvimento
da tecnologia da informac&o.

(..)

bmpende deixar esclarecida, em tal cenario, segundo bem lembrado pela
recorrente, a diferenca que existe entre o escopo da subven¢do para investimento, de um turno,
€ as conirapartidas requeridas, do contribuinte, para o aproveitamento do incentivo, de outro.
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Como se explicou antes, a concessdo de créditos presumidos de ICMS, por

sua propria natureza, apresenta objetivo de promocdio de investimentos no Estado, mediante

racdo de empreendimentos econdmicos interessados na menor carga tributaria vicejante.

Eventualmente, segundo ocorrido in casu, pode acontecer de o Estado subvencionador

prescrever condi¢des precedentes para o gozo da benesse — que, inclusive, podem se
materializar mediante a obrigatoriedade de realizagdo de aportes em determinada esfera.

Tal situacgdo néo tange, entretanto, a finalidade do incentivo, que remanesce a
megma. Og prévios requisitos postos & tomada dos créditos presumidos de ICM S nada versam
acerca do desiderato indutive de investimento. Por essa razfio, nfo influem sobre a
caracterizagdio da subvencfo, em uma de suas duas modalidades, haja vista representarem
somente critérios de determinagio da oportunidade da renuncia or¢amentaria.

Parece claro, portanto, que as ila¢Ses fazendarias acerca do aporte de valores
em programas de incentivo & pesquisa sdo completamente indcuas. Elas, portanto, afastamos,
frente a corrente interpretativa que ora estamos defendendo.

()

iii. Os créditos presumidos de ICMS em estudo, outorgados por meio do
Decreto paranaense n° 5.375/02, tém natureza clara de subvencdo para
investimento. A previsdo de incentivos de tal espécie, afinal, tem objetivo
claro de promover a atracdo de investimentos para o Estado concessor.
Irrelevante é a analise das contrapartidas compelidas ao contribuinte, postas
como pré-condi¢des a fruigdo da benesse.

A partir da leitura dos trechos colecionados, conclui-se que o voto vencedor
do acordao recorrido afasta a importancia dos dispositivos da legislagao estadual que vinculam
as subvenc¢des aos investimentos e confere relevancia a finalidade da norma e a intengdo do
Estado concessor.

E o que depreende das afirmagdes: “escopo visionado pela entidade ptiblica
concedente”, “tem por fim desenvolver”, “se tem simples finalidade ndo-desenvolvimentista”,
“objetivo desenvolvimentista de promog¢do de investimentos”, “chegou a querer direcionar”,
“apresenta objetivo de promog¢ao de investimentos no Estado”, “eventualmente, ... pode
acontecer de o Estado subvencionador prescrever condi¢cdes precedentes para o gozo da
benesse ...”; “tal situacdo ndo tange, entretanto, a finalidade do incentivo”; “os prévios

9. ¢

requisitos ... nada versam acerca do desiderato indutivo do investimento”; “ndo influem sobre a
caracterizacao da subvengao”, etc.

Ao examinar o paradigma conhecido, bem destacou o relator em seu voto
quanto ao conhecimento:

¢ Quanto aos fundamentos, o voto discorreu se os dispositivos da norma, em
tese, do ente subvencionador (Estado da Bahia), e demais atos, seriam aptos a

vincular a aplicacdo dos recursos a implantagdo ou expansdo do
empreendimento economico. ...

e “Observa-se, com clareza, que o fundamento da decisdo foi constatar se a

legislacdo estadual e atos normativos complementares demonstrariam a
vincula¢do entre os recursos subvencionados auferidos e a aplicacdo em

amplia¢do ou expansdo do empreendimento. E, analisando os fatos, constatou o
relator  [do paradigma] que o termo de. compromisso firmado entre

24




Processo n° 10980.724631/2010-65 CSRF-T1
Acoérdao n.° 9101-002.393 F1. 2.183

subvencionador e subvencionado estabelecia a aplica¢do do importe de R360
milhoes para a implanta¢do de uma industria destinada a fabricagdo de meias,
cuecas, malhas, confec¢oes e congéneres, fios de algoddo e produtos téxteis
semiacabados”;

»  Por sua vez, no voto vencedor do acordao recorrido, considerou-se prescindivel
tal analise,...

e Em razdo da interpretacdo da lei de forma divergente com o acérdao recorrido,
demonstrada nos fundamentos da decisdo, que apreciou fatos que guardam
similitude com os presentes autos mediante cognigdes conflitantes, conheco do
Recurso Especial da PGFN.

O ilustre relator identificou a divergéncia, sendo acompanhado pela
unanimidade da turma de julgamento, no tocante a importancia dos dispositivos da legislacao
estadual que vinculam as subvengdes aos investimentos: enquanto, para o paradigma, esses
dispositivos sdo relevantes; para o recorrido, sdo irrelevantes. Esse o escopo do recurso
especial a ser julgado pela primeira turma da Camara Superior.

Uma vez vencedora a tese do voto vencedor do acdrddo recorrido,
prejudicada ficou a analise dos fatos; ou seja, ndo houve necessidade de examinar os fatos, pois
a tese vencedora independe dos mesmos e era anterior a analise destes, confira-se:

Para caracterizagdo da subvengdo para investimento, irrelevante € a analise
da destinacfo real dada aos fundos correlatos. O regime contabil a ser outorgado aos montantes
desta espécie esta prescrito pela legislacdo, sem margens de escape. Logo, a verificacio do
escopo investidor da concesséo da subvengdo deve ser feita de maneira abstrata, desvinculada
do emprego pratico dos importes subvencionados.

Capitulo 2° - Da supressao de instancia

Supressdo de instancia, em breves palavras, sem querer apresentar uma
defini¢do final, ocorre quando instancia superior julga matéria ndo examinada pela instancia
inferior.

Deve-se evita-la, tendo em vista a estruturacdo, pela legislacdo, da
sistematica da impugnagdo e dos recursos, mas nao ha uma vedagdo expressa da mesma por
regra normativa. Assim, pelo entendimento da sistematica recursal, penso que a melhor solucao
¢ entender que haja uma opc¢ao preferencial no sentido de se evitar a supressdo de instancia.

A supressao de instancia ¢ feita, na macica maioria das vezes, sem se
perceber ou enunciar que se estd fazendo. Somente quando se deixa de fazé-la, ¢ que se pode
mais concretamente percebé-la; uma rapida analise da jurisprudéncia judicial valida essa
constatagdo, tendo em vista que € possivel encontrar um sem numero de precedentes judiciais
que enunciam “sob pena de supressdo de instancia”. Nas minhas propostas de voto, opto
sempre por ndo fazé-la, se propus alguma vez, ¢ porque inclusive eu ndo percebi que estava a
faze-lo.
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Entretanto, isso ndo chega a constituir um grave problema, pois a “nao
supressao de instancia” nao ¢ um valor absoluto, seria um principio a ser ponderado frente a
outros.

Ha parte da doutrina e da jurisprudéncia que nao a admite, pois haveria
inobservancia ao principio do duplo grau de jurisdigdo. Ocorre que o referido principio, de
existéncia questionavel e cada vez mais desmerecido pelo ordenamento juridico (com criagdo
de hipdteses de competéncia originaria para os tribunais e com as recentes alteragdes do novo

~N7r 1°

Cédigo de Processo Civil), também nao ¢ um valor absoluto, pode ser flexibilizado.

Portanto, uma vez tendo sido feita supressdo de instancia, por exemplo, na
turma ordinaria do CARF, isso ndo significa que a decisdo tenha necessariamente que ser
anulada, ¢ caso de se avaliar, adotando também uma opg¢do preferencial por validar uma
decisdo que tenha suprimido instancia, o que vai ao encontro do principio da celeridade
processual. Mas essa discussdo ndo diz respeito ao presente caso, tendo em vista que ja houve
uma decisdo de primeira instancia, assim impertinente ¢ a discussdo sobre duplo grau de
jurisdi¢ao. E, no especial, ndo hé se falar em ofensa a esse principio, ja que no CARF ndo ha
delegagao de competéncia originaria.

Logo, a supressdo de instdncia pode ser superada, expressa ou tacitamente. A
superagdo tacita ocorre quando sequer a turma (ou até mesmo a parte) percebe que esta
fazendo; ou, caso o colegiado perceba, deixe de enuncia-la.

A superagdo expressa da supressdo de instancia passa por uma discussao
profunda e polémica, que apresenta o risco de ocupar o espago do julgamento do direito
material. Foi o que, penso, ocorreu no presente caso.

Capitulo 3° - Da superagdo da supressao de instancia

Como disse antes, o melhor ¢ entender que haja uma opgao preferencial do
ordenamento juridico por ndo se suprimir instdncia, ou que exista um principio de “ndo
supressdao de instancia”. Assim, enquanto principio, deve estar em harmonia com demais
principios; e, nessa linha e por estar diretamente relacionado, um principio que ganha relevo ¢
o consubstanciado no que se denomina teoria da causa madura.

O conceito de teoria da causa madura ¢ um tanto intuitivo, dotado de
subjetividade e que requer um esfor¢o de aplicagdo caso a caso. Sob o ponto de vista do direito
positivo, ndo se pode encontrar legislagdo no ambito do processo administrativo fiscal que trate
desta teoria, mas se pode encontrar, no Codigo de Processo Civil anterior e atual, dispositivos
aos quais a doutrina e a jurisprudéncia vém associando como positivacdo da teoria da causa
madura.

Como exemplo de regra a que se atribui expressao da teoria da causa madura,
tem-se parte do art. 515 da Lei n°® 5.869, de 11/01/1973, antigo Codigo de Processo Civil,
verbis:

Art. 515. A apelagéo devolvera ao tribunal o conhecimento da matéria
impugnada.

§ 1° Serdo, porém, objeto de apreciagao e julgamento pelo tribunal
todas as questdes suscitadas e discutidas no processo, ainda que a
sentenca nado as tenha julgado por inteiro.
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§ 2° Quando o pedido ou a defesa tiver mais de um fundamento e o
juiz acolher apenas um deles, a apelagdo devolvera ao tribunal o
conhecimento dos demais.

§ 3° Nos casos de extingdo do processo sem julgamento do mérito
(art. 267), o tribunal pode julgar desde logo a lide, se a causa versar
guestéo exclusivamente de direito e estiver em condicdes de imediato
julgamento. (Incluido pela Lei n® 10.352, de 26.12.2001)

Muito se escreveu na doutrina e na jurisprudéncia sobre o § 3° do citado
art. 515, especialmente sobre o que seria questdao exclusivamente de direito, bem como sobre a
possibilidade, em razdo da vontade do legislador (que buscou efetivar a razoavel duracido do
piocesso, a economia processual e a efetividade do processo, entre outros valores), do
conectivo logico “e” na realidade representar e poder ser interpretado como o conectivo logico
“ou”, manifestando disjuncao de condi¢des ao invés de conjuncdo, o que permitiria maior
campo de aplicagdo do dispositivo. Também as fontes do direito foram delineando o que se
poderia entender por “condi¢des de imediato julgamento”, sem objetivar em definitivo a
expressao.

Na sequéncia e no sentido de ampliagdo da aceitacdo da teoria da causa
madura pelo legislador patrio, o Novo Codigo de Processo Civil (NCPC, Lei n® 13.105, de
16/03/2015), por meio do art. 1.013, trouxe novas hipdteses de aplicag@o e suprimiu a restricao
de a causa versar sobre questdo exclusivamente de direito.

Art. 1.013. A apelagdo devolvera ao tribunal o conhecimento da
matéria impugnada.

§ 1° Seréo, porém, objeto de apreciagado e julgamento pelo tribunal
todas as questdes suscitadas e discutidas no processo, ainda que nao
tenham sido solucionadas, desde que relativas ao capitulo
impugnado.

§ 2° Quando o pedido ou a defesa tiver mais de um fundamento e o
juiz acolher apenas um deles, a apelagdo devolvera ao tribunal o
conhecimento dos demais.

§ 3° Se o processo estiver em condicoes de imediato julgamento, o
tribunal deve decidir desde logo o0 mérito quando:

| - reformar sentenga fundada no art. 485;

Il - decretar a nulidade da sentenga por n&o ser ela congruente com
os limites do pedido ou da causa de pedir;

lll - constatar a omissdo no exame de um dos pedidos, hipétese em
que podera julga-lo;

IV - decretar a nulidade de sentenca por falta de fundamentagéo.

§ 4° Quando reformar sentenca que reconheca a decadéncia ou a
prescri¢gdo, o tribunal, se possivel, julgara o mérito, examinando as
demais questdes, sem determinar o retorno do processo ao juizo de
primeiro grau.

Entendo que o referido dispositivo seja util como vetor interpretativo para
superagdao da supressdo de instancia, permitindo uma harmonizagdo entre principios, € que
possa ser aplicado ao processo administrativo fiscal, em razdo de atender aos requisitos de
subsidiariedade (art. 15 do NCPC) e de compatibilidade ou nao colisdo (inerente ao sistema).

A discussdo desloca-se, portanto, para o que se pode entender por “condicdes
de imediato julgamento”. O assunto € por demais recente, especialmente na Camara Superior
de Recursos Fiscais, para que se fixem orientagdes definitivas; mas penso que ¢ de se esperar,
no’ minimo, que’ seja vencedor o entendimento do colegiado sobre estarem presentes estas
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condi¢des de imediato julgamento. E isso foi o que suscitou amplos debates no julgamento do
presente processo.

Capitulo 4° - Do caso concreto

Este processo teve julgamento iniciado em 14/06/2016. Na oportunidade, o
relator proniunciou o seu voto, que foi acompanhado integralmente pelo Conselheiro Marcos
Aurélio Pereira Valadao e, na sequencia, o Conselheiro Luis Flavio Neto pediu vista dos autos.

Na sessao de 13/07/2016, foi retomado o julgamento e o colegiado reservou
um tempo consideravel discutindo sobre a interpretagdo de dispositivos especificos da
legislagdo estadual e sobre a razoabilidade do montante efetivamente aplicado em
ivestimentos.

Primeira divergéncia

Apds o longo tempo dedicado ao debate sobre as questdes acima, o
Conselheiro que pediu vista inaugurou divergéncia, entendendo que estaria havendo supressao
de instancia, pois o acorddo recorrido refutou a necessidade de haverem dispositivos da
legislagdo estadual que vinculem as subvengdes a investimentos, o que tornaria despicienda a
necessidade de interpretacdo da legislacdo estadual, enquanto que o paradigma ndo. Assim,
bastaria para decidir o recurso tratar apenas desse racional. Essa primeira divergéncia restou
consignada na parte dispositiva deste acordao nos seguintes termos:

Nos termos do artigo 60 do Anexo Il do RICARF ficaram vencidos, em
primeira votacdo, os Conselheiros Luis Flavio Neto, Ronaldo
Apelbaum (suplente convocado) e Nathalia Correia Pompeu, que
deram provimento parcial para que a turma a quo apreciasse a
interpretacdo da lei_estadual em tese antes mesmo de analise
dos fatos, sob pena de preclusdo de instancia;

Assim, a divergéncia inaugural concordou com o relator no provimento do
recurso da Fazenda Nacional, mas apenas parcialmente, ou seja, em relagcdo apenas a matéria
objeto da divergéncia, qual seja, no seu entender: a de que a legislacdo estadual deve sim ser
interpretada e que devem haver dispositivos desta legislagdo que tratem da vinculagdo das
subvencdes a investimentos.

Inclusive esta divergéncia originaria entendeu devida a reforma total do
acordao recorrido; que, através do voto do Conselheiro Benedicto Celso Benicio Junior,
encampou a tese de que o que importa ¢ apenas a intengdo do ente subvencionador e a
finalidade, por si s0, do beneficio por ele concedido. Foi no sentido contrario, entretanto, de
que o provimento do recurso demandaria interpretacdo da lei estadual em tese pela propria
turma da CSRF; por entender que, exceto naquela questdo, no quanto a0 mais 0 processo nao
estaria em condi¢des de julgamento, ou seja, a causa ndo estaria madura para ser decidida em
sede de especial.

Assim, foi proposto um provimento parcial, para o fim de reformar
integralmente o acordao recorrido, de forma que a turma a quo procedesse a um julgamento
onde a tese da mera intencdo (ou a finalidade do beneficio isoladamente considerada) do
Estado concessor do beneficio ndo pudesse ser oposta € no qual, consequentemente, a turma
ordinaria ndo pudesse se furtar ao processo hermenéutico da legislacdo estadual, sob pena de
tornar invalido o presente julgamento.
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Alguns dos Conselheiros abracaram a divergéncia proposta pelo Conselheiro
Luis Flavio Neto e outros acompanharam integralmente o relator.

Segunda divergéncia

Chegada a vez de votar do Conselheiro Hélio Eduardo de Paiva Araujo, este
apresentor: uma segunda divergéncia, explicada nos paragrafos a seguir.

Por certo que o acordao recorrido, especialmente no seu voto vencedor,
desprezou a analise dos dispositivos da legislagdo estadual que vinculam as subvengdes a
investimentos, estando certo o relator (Conselheiro Moura) de que isso nao esta de acordo com
o dircito e devendo sim o recorrido ser reformado e ser dado provimento parcial ao Recurso da
Fazenda Nacional.

Entretanto, hd que se considerar que o acdérddo recorrido também traz um
voto vencido e que este faz uma andlise detalhada desses pontos. Assim, ha que se atribuir
efeitos ao voto vencido, ndo no sentido de que foi encampado subsidiariamente pela turma de
julgamento a quo, pois estaria realmente suplantado e prejudicado o quanto ali decidido (ja que
foi superado quando a turma aderiu a tese do voto vencedor), mas pelo menos para fins de se
permitir avangar um pouco mais na supressao de instancia; ou seja, o voto vencido, em virtude
da andlise que empreendeu, forneceu maiores condi¢cdes de julgamento e permitiu discutir um
maior nimero de questdes, embora ndo tantas quantas enfrentadas pelo relator.

Nessa linha, a segunda divergéncia acompanhou o voto do relator numa
maior extensao que a primeira divergéncia, mas ndo concordou com sua integralidade.

Esse voto médio, da segunda divergéncia, acatou o quanto proposto pelo
relator relativamente a interpretagao da legislacdo estadual no que trata dos dispositivos que
vinculam as subvengdes a investimentos. Com efeito, em razdo do ramo de atividade da
Contribuinte, de tecnologia de informacao, entendeu-se que aplicagdes de recursos em area de
pesquisa e desenvolvimento poderiam sim, em principio, ser consideradas como investimentos
na acepgao prevista pelo § 2° do art. 38 do Decreto-lei n° 1.598, de 26/12/1977.

\

Porém, em relagdo a definicdo de rubricas que poderiam ser assim
computadas, para fins de se avaliar o montante dos investimentos feitos em pesquisa e
desenvolvimento (na acep¢ao do referido dispositivo legal), o entendimento foi de que esta
parte ndo estaria em condigdes de julgamento (j4 que a turma a quo ndo se debrucou
suficientemente sobre a matéria, ¢ esta turma fazé-lo neste momento demandaria um estudo
profundo dos elementos do processo), ou seja, ndo estaria madura para ser decidida em sede de
especial.

Também quanto a segunda parte do voto do relator, que avangou na analise
de efetiva aplicagdo dos recursos, esta segunda divergéncia ndo caminhou junto com o relator,
por entender que a matéria restou prejudicada (pois posterior) pela tese do acordao recorrido,
ndo preenchendo a condig¢do da teoria da causa madura: estar em condi¢des de julgamento.
Assim, ndo podem ser considerados vencedores os pardgrafos do voto que sucedem o seguinte
paragrafo:

Passo seguinte é verificar se, de acordo com o prescritivo da

norma estadual, os valores a titulo de Pesquisa e
Desenvolvimento foram aplicados efetivamente na empresa e em
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montantes proporcionais aqueles escriturados como subvencgéo para
investimento.

Capitulo 5° - Resolugdo da dispersao dos votos

Para fins de defini¢do do resultado deste julgamento, foi aplicado o art. 60 do
Regimento Interno do CARF — RICARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de junho de
2015, comi o seguinte comando:

Art. 60. Quando mais de 2 (duas) solugdes distintas para o litigio, que
impecam a formacdo de maioria, forem propostas ao plenario pelos
conselheiros, a decisao sera adotada mediante votagcbes sucessivas,
das quais serdo obrigados a participar todos os conselheiros
presentes.

Paragrafo unico. O presidente da Turma relacionara todas as
solugdes propostas em 12 (primeira) votagao, e dessas identificara 2
(duas) das menos votadas para a escolha de 1 (uma) delas, e assim,
sucessivamente, até a mais votada.

Explicando o que ocorreu: foram propostas trés solugdes distintas para o
litigio:
a) ado relator;

b) ada primeira divergéncia; e

c) adasegunda divergéncia.

O Presidente relacionou as trés solugdes propostas em primeira votacao [“a”
— cinco votos (quatro Conselheiros e voto de qualidade do Presidente); “b” — quatro votos; e
“c” — dois votos], nenhuma dessas logrou maioria (seis votos), exigida pelo regimento.
Identificadas as duas menos votadas: “b” e “c”, foram submetidas a vota¢do sucessiva,

[IP%2)

resultando “b” com quatro votos e “c” com seis votos (seis Conselheiros). E, na ultima votacao
€C.” [P (P4

sucessiva, entre “a” e “c”, resultou “a” com quatro votos (quatro Conselheiros) e “c” com seis
votos; logrando-se vencedora a proposta “c”, a da segunda divergéncia.

Capitulo 6° - Dos argumentos apresentados contra essa solugao

Levantou-se a critica de que estaria havendo uma determinagdo da turma a
quo de julgar sob o ponto de vista do colegiado superior.

Essa pode ser considerada como uma forma de perspectivar o resultado.
Entretanto, se assim for entendido, por coeréncia, serd forcoso admitir que o objeto do recurso
especial em julgamento ¢ exatamente a Otica que se deve dar a lei estadual; entdo,
consequentemente, o provimento do recurso serd no sentido de que a legislacdo estadual seja
vista por esta Otica, mas isso ndo conclui a lide, apenas a prorroga para outra fase de
julgamento, a falta de consenso se deu entre qual colegiado deva proceder a cognicdo final

sobre a legislacao do Estado do Parana.

Ademais, essa afirmacdo somente estaria totalmente acertada se o escopo que
o paradigma fixou nao tivesse sido tao restrito, o que acabou por limitar a configuracdao da
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divergéncia, em razdo de o paradigma ter sido favoravel ao contribuinte daquele caso, ja que
quanto a terceira fase (verificagdo da efetiva vinculacdo) a decisdo no maximo seria
convergente e nao divergente. Mas nem convergente se pode classificar, j4 que os fatos ndo

foram julgados no acordao recorrido.

Se, no acérddo recorrido, ndo houvesse prevalecido tese tdo genérica e
abstrata, quc acabou por obscurecer a propria matéria de defesa do contribuinte (constante no
recurso voluntdrio e que deixou de ser avaliada), poder-se-ia progredir mais amplamente na
intcipretacao do normativo estadual e na efetiva aplicagdo dos recursos.

Outra oposi¢do apresentada foi a de que a solugcdo vencedora estaria
cerceando o livre convencimento do julgador.

A 1isso se responde que o efeito devolutivo do recurso especial depende da
interpretagdo divergente da legislacdo tributaria e que, no caso concreto, em que a divergéncia
se deu apenas em relagdo aos dispositivos da legislagdo estadual que vinculam as subvengdes a
investimentos, em razao da parte da decisao que analisou a efetiva aplicacao restar prejudicada,
ndo se pode pretender atribuir um efeito devolutivo quanto a comprovacdo da efetiva
vinculagao recursos-aplicacao.

Ademais, a decisdo sobre as condi¢des de imediato julgamento, para fins de
aplicacdo da teoria da causa madura com a consequente superacao da supressao de instancia, €
do colegiado (deve ser aferida através de votagc@o) e ndo de apenas um de seus integrantes; ou
seja, um julgador pode entender que ha condi¢gdes de imediato julgamento e ficar vencido neste
seu racional. Isso ndo cerceia o seu livre convencimento, apenas demonstra que a fronteira que
pretende avangar nao esta disponivel para que exerga sua apreciacao.

Também ndo configura afronta ao livre convencimento do julgador a técnica
de votagdes sucessivas em caso de dispersdo de votos, pois o voto médio qualitativo deve ser
encontrado. Trata-se de sistematica adotada para decisdes colegiadas em diversos tribunais
brasileiros e com ampla aplicagdo no direito comparado. O fato de se ter que escolher uma
dentre duas solu¢des com as quais nao se concorda integralmente reflete apenas a busca da
melhor solugdo e ndo que se esta concordando com algo com que nio se acredita totalmente. E
decorréncia também da impossibilidade de ndo poder se abster, conforme estatui o §2° do art.
59 do RICAREF.

§ 2° Salvo na hipotese de o conselheiro nao ter assistido a leitura do
relatério feita na mesma sessédo de julgamento, ndo sera admitida
abstencéo.

Feitas essas consideracdes, faz-se necessario responder ainda uma ultima
resisténcia, que penso ser a mais imponente, merecendo um capitulo.

Capitulo 7° - Do nivel de cogni¢ao e da hermenéutica

Sugestionou-se que com esse tipo de precedente (qualificado de grave) se
estaria inviabilizando os julgamentos na Camara Superior; pois, a partir de agora, se 0s
acordaos recorridos ndo refutassem ponto a ponto a matéria de defesa ou se o acordao
paradigma ndo abordasse todas as possibilidades, ndo haveria mais nenhum recurso especial
sem determinacdo de retorno a turma a quo.
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Quanto a isso, devem ser realcadas mais uma vez as especificidades do caso
concreto em razao dos seguintes elementos que confluiram para a modelagem deste voto
médio, quais sejam:

a) As subvengdes para investimentos sdo subsidios estaduais, o que implica, em geral,
na andlise de suas caracteristicas a partir da legislacdo estadual, assim penso que
¢sse tipo de solugdo jamais seria adequada ao se interpretar exclusivamente e
legislacdo federal (ainda que infralegal), que ¢ a quase totalidade dos processos
julgados;

b) A imposicdo da necessidade de interpretacdo de legislagdes extra-federais
(estaduais) surgiu como consequéncia da construgdo jurisprudencial do CARF que
orientou a fiscalizacdo da Receita Federal a assim proceder e, num processo de
retro-alimentacdo, a realidade adotou essas diretrizes;

¢) Nao ha possibilidade de se opor uma tese de irrelevancia da legislacdo federal
(como fez o acérdao recorrido dos autos em relagdo a legislagdo estadual) em um
julgamento que envolva justamente a legislagdo federal,

d) O problema aqui foi o paradigma que, embora util para a configuracdo de uma
divergéncia a ser de fato dirimida por esta turma da Camara Superior, foi
insuficiente para a conclusdo da lide, j4 que, ao adentrar na discussdo quanto a
efetiva vinculacdo recursos-aplicacdo decidiu de forma “convergente” (o paradigma
foi favoravel ao contribuinte na apreciagdo dos fatos) com o recorrido e ndo
divergente, o que impediu o avango do julgamento na terceira fase, como o que foi
feito pelo ilustre relator;

e) Em geral, na fase de recurso especial toda a matéria de defesa ja se encontra
explorada, de modo que o retorno de processo para se complementar a apreciagdo
de matérias, como ocorreu aqui, ¢ medida excepcional. Primeiro, porque a pega de
autuacao fiscal ja delimita os aspectos favoraveis ao interesse da Fazenda, e que s@o
contraditados pelo sujeito passivo. Em segundo lugar, porque o requisito do
prequestionamento, exigido pelo §5° do art. 67 do RICARF para os recursos
especiais dos contribuintes, evita que cheguem a Camara Superior matérias de
defesa ainda ndo examinadas;

f) Nao fosse tudo isso, a ndo supressao de instancia ¢ apenas um principio, uma opcao
preferencial, mas que pode ser flexibilizada, desde que o colegiado de julgamento
entenda que as condi¢des de imediato julgamento estdo presentes, de forma a
aplicar a teoria da causa madura. Assim, o fato de neste julgamento esta turma ter
entendido que a causa ndo estava madura nao significa que em outros julgamentos
nao estarao.

Ademais, ndo ¢ preciso que se recorra sempre a teoria da causa madura para
que haja uma cogni¢do mais ampla das questdes envolvidas em uma matéria, basta que se
conheca a jurisprudéncia do, Superior, Tribunal de Justica e as sumulas e jurisprudéncias do
Supremo- Tribunal, Federal -quanto -a aplicacdo do.direito, &, espéeie, que pode servir de
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orientagdo, com algumas ressalvas, para o recurso especial do processo administrativo fiscal.
Contudo, nao foi o presente caso, conforme se deduz do ja explicado.

Por todo o exposto, voto por conhecer o Recurso Especial da Fazenda
Nacional e, no mérito, em dar-lhe provimento parcial, determinando o retorno dos autos a
turma a quo para que ela:

1- reexamine se as aplicacdes feitas a titulo de pesquisa e desenvolvimento,
(1) na propria empresa e (ii) em convénios, podem ser considerados investimentos na acep¢ao
lo §2° do artigo 38 do Decreto-Lei n° 1598, de 1977, levando em conta, para isso, 0s aspectos
legais do incentivo fiscal em questdo, e também a natureza e os montantes dos valores
efetivamente investidos;

2- aprecie, caso mantida a autuacdo fiscal (parcial ou integralmente), as
demais matérias: (2.1) multa isolada sobre insuficiéncia de estimativa mensal e (2.2) juros de
mora sobre multa de oficio.

E como voto.

Rafael Vidal de Araujo
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